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TAUA Estado do CeaÍá
PreÍellura lrunicipal dê Tauá
Secretaria da Educaçâo

AUTORIZAÇAO

A(o) Pregoeiro(a),

O Ordenador de Destrrsas da Secrelaria da Educação, no uso das atribuições legais que lhes são
conferidas. cúmpddas as formalidâdes prcvistas no arttgo 38, caput, da t-ei n.ô 8.6ó6/93 e suas
posterioÍes alterações, autoÍizâ â do Pr€gão Eletrôtrico n' 06.03.00U2023-SME, no qual
objeto é o REGISTRO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIçóTÁ DE
GÊNERos A À rarnrx»l EscoLA& Dos aluNos DA
REDE MTJMCIPAI;
CE.

EN§INO, JUNÍO A SECRETÂRIA DA EDI'qC.ÇÃO DE TAUÁ.

PoÍtanrotso&tiaóii.ô &eodi'ttírro.8lrBi@ csFeficlrritrç{}f,Izo a§àeitra d<i }rocesso
licirnaóÍio na Ímdslids&,llEGÃo na forma ELETRÔMCA,lipo Iriti\OR pRtsçOPAk ITEM.
mcrif cÍe aispua ennR'i() para REGI§TRO DE PREÇOS. confotme as cogiÍiçse5 do Edital em
anexo_
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.1r,. Taoá..'fE nó dc ma4o &'1023.

José EÍotrilson Alexàndrino Souza :
Despegas dâ Se.cretaria dâ Educasão

Orgio Gêibtciador

Av. Moacir Perêkâ condim, SN - Planalto dos ColibÍi§ - Tauá-CE - êducâcao@talrâ.cê.gov.br
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TAUA oEstado do Ceará
Prereitura Municipal de Tauá
Secretaria da Educação

o. nas nrras n gônÁnros Do cERTAME:

6.1. INÍCrO DO ACOLHIMENTO DA§ PROPOSTÀS: 08 de março de 2023, às l7h00min:

6.2. FINAL DO ACOLHIMENTO.DÂ§ PROPOSTA§: 2l de msrço d€.2023,às 07h00min:

6.3. DATA Df, ÂBERTi,§.A DAS PROPOSTA§: ! I de mârço de 2023. às o8hoomini

6.4. INiCIo DA SESSÃ0 DE DISPUTÀ DE PREÇO§: 2 t de marÇo de 2023. às O9hoomini

EDITAT Do pREGÃo nr,nrnômco N,, or.o3.00l/2023.sME
PROCESSO ADMlNISTRÀTIVO N" 2t.O2.OOI/2023.SME

O MUNICiPIo DE TAUÁ - Cellt]i toma publico que promoveú tjcitaçào na modalidade de pREcÀO
ELETRÔI{|CO, confbrme especificações constantes 

- 

do_ Anexo I deste;dital. A p.esente licitâçào seÍá
proccssada conforme as disposiçôes da Constitúição federal em scus artigos ]?, inciso XXl. Lei Fcderâl n,,
10.520. de 17 de.iulho de 2002, Lei Complemenrar D'. 123, de 14 dc dezembro de 2006 e suas altcrâçõcs.
Decreto FedcÍal ú' 10.024. de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipat n" 0t21002i20t9. de 2t dejaneiro
dc l0l9 c. subsidiari nenre. a Lei Fcdcral n'8.666, de ?l dcjunho de 1993. com suâs âheraçõcs. bcm como
pelas normas contidâs nesle Edital e seus ancxos. qucdcle fazem paÍc inlegaÍte. aplicando-se. no que coubcr.
as disposiçôes contidas na legislação específica do objero licitâdo

l. TIpo DE LlcrrAÇÁo: MENoR pREÇo poR lrEM.

2. MODO Df, DISPTJTÀ: ABERTo.

3. DA FORMA DE FORNECIMENTO: PARCELADo. DE ACORDO CoM A DEMANDÀ

4. OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuâis âquisiçôes de gêne.os .liÍlenticios destinâdos à
mcretrdâ oscolâr dos ahDos da Íede municipal dc ensino, j unlo a Sccíctariâ da Educâção de Tauá-CE. dc acordo
corn as especificaçôês e quântitativos preüstos no Anexo I -Termo de Refer€nciâ.

s. DoAcEsso Ao EDmAl- E DO LOCAL DE RfÀt-rZAçÀ0

5.1. O edilâl e§n disponível gíâtui1âmente na Comisâo Permanente de Licitâção dÀ pÊfeitura de Taú
situada na Rüa Abigail Cidrâo de Oliveiia, §h, Plâflslto dos Colibris. TaurCE. CEP: 63.660-000 (pÍ€dio dâ
Cidade Digitâl), no Portal dc Licitâçôes dos Municipios, no sik do Tribunal de CoÍes do Estado do Ccani -
TCE (htlps:/,r1icitâcoss.tce.ce.gov.br/index.php/licitâcao/aberas). e nâ plâtaforma de licitâções eletrónic8s da
Bolsà Brasileira de Mercadoriâ (hrtps://www.bbmngdicitÀcoes.com.br

5.2. O Pregão Eletúnico será realizâdo em sessào pública. por meio da II.{TERNET, medialtecondiçôes de
scgurança - criptogmfia e autenticaçâo eú todas as suas fases atraves do SisteEa dg prcgâo Elolrônico
(licitaçôes) da Bolra Brasileira de Mercadorias - BBMÀet. no eflderEço elstrônico
www.bbÉríetlicitacoes.coÍrbr'..

9

6.5- REt'ERÊNCLA.DE TEMPO: Para todasss refcrôncias detempo utilizadâs pelo sistcmâ será observado
o hoúrio de Brasilia,/Dr. Na hipót€se de nào haver expedienrc ou ocorrendo qualquer tàto supcrvcniente que
impeça a rcalizaÇão do ceÍâme nâ data prevista. â sessâo seÍá rcmarcâda. pâÍa no minimo l4h (vinre e quairo
horas) a contâr da respectivâ data.

7. Neste Edital serâo enconrradiis palavÍâs, siglas e abÍelirlturas com os mesmos sigÍificados. conlbrme

Av- Moacir Pereira condim, S/N - Plânalto dos Colibris - Tauá-CE , educacao@taua.ce.gov.bÍ
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TAUA Estado do Ceará
Preleitura Municipal de Tauá
Secretaíia da Educação

LICITÁÇÀO: O procedimento de que úarâ o presenre edital:
LICITANTE:_Pessoa juÍídica que panicjpa desrâ ticitaçãoi
HABILITAçÁO: Verificação âtualizada da situaçáo iuríd'ca. quatiticnÇào técnica e econômico-
finariceira e regllaridâde fiscal que seja exigida neste edrLil. do \enced;r da fa\e de proposta dc
preços:
ADJUDICATARIÁ: Pecsoa juodica vencedora da licitâção, à qual será adjudicâdo o seu ohjeloi
CONTRATANTE: O Município de Tauá que é signârtuio do iosrÍumemo contr ual:
CONTRÀTADA: PessoajuÍidica à qüal foi ad.iudicado o objeto desra Ijcilâção, e é signatáía do
conúalo com a Administraçào Pública;
PRICOEIRO: Servidor ou uorneado. dcsignada por ato do ritular do podcÍ Execunvo
Municipal. que realizarà os procedimentos de recebimento das propostâs de preços e da
documenlação de hâbilitaçào, abeÍura, condução dos procedimenlos relativos aos lances e a
cscolha da proposta ou do laíce de menoÍ preço, adjudicaçào, quândo nào houver Íccurso.
claboraçào da eta, londução dos tÍâbalhos da equipe de apoio e recebillleno dc ínpugnaÇào ôo
edilal e reçursos contm seus atosl
EQUIPE DE APOIO: Equipe designâdâ por ato do litutâr do Poder Execúivo Municipat.
formâda por. no mínimo, 02 servidores que presBrão a necessária assistêícia o pi.gociro durante
a Íeâlizl{ão do pregào;
ÂUTOf,IDADE SIJPERIOX: É o dtular do órgâo ou enrialade de orig€m dcsrÀ ticitaçào.
incuhbido d€ definir o objeto da licitâção. elaborar seu termo de Í€feÍênciâ. orçarncnto c
instmúento coú\ro.âtóío, decidir sobre impugnação âo editâl, determinâr a abeÍura da licitaçio.
decidiÍ (x recuÍtos conlÍa alos do Pregoeiro. âdjudicrlr o objelo ao wrcedor, no caso de
i{teposi§ro de r€culso. homologar o resultado dâ }icitação por meio eletÍônico e pÍomovcÍ it
celebiação do conrmto:
PMT: Pref€ituÍã Municipal de Tâuá;
DOf,i Diário Oircial do Estado; _.
DOU: Diário Ofici;rú da Uniãq
óRCÀO fnOl'tOOn Do SISTEMA: Boúâ Bmsiteira de Mercadoria.

0
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8. DAS ÁTRIBUIçÕE§ DO PREGOEIRO

8.1. O ceÍtame será condozido pelo Pregtxiro. que retí em especial. a\ seguinres atribúçõcs,

a) Rôsponder às quêstôes formuladas pelos propoDentes, relarivs ao cqtii,,e:
b) Conduzir a sessâo püblicâú i emet;
c) Verificar a cdlfoÍmidâde da proposts com os requisitos estabelecidos no irstrumento

convocalódo;
d) 9iriBir a elapâ de lanccs;
e) Verificar e julCaÍ as condiçôes de hâbilitaçào;
f) Receber, examiaar e decidir sobre a pertlnêrcà dos rccüÍsos e encâminhá-los à autoridade

cornpetcnte quarulo maltiver s|ua deci§o;
g) lndicar o vencedor do certengi
h) Adjudicar o objelo, quando úo houver reonso;
i, C'ondu./rr os (rãbalhos dâ equipe de apoio:
j ) Encamin har o processo devidamente instsuido âo ordenador de despera dâ unidade adm in rsnativa

gestora c propor a homologaÇào.

9. DO EN'DEREçO PARAÀENTREGADf, DOCUMENTÀçÃO

9.1. Selor de Licitâções. situâdâ nâ Rua Abigail Cidrào de Oliveira. s1n. plaDaho dos Colibris, Tauá/CE
( I P: ô1.660-000. (Prédio dá Crdâde Drgitâlr.

9.2. Conter no anvcrso do envelope o nome do pregoeiro, número do pregão e o nomc do órgào

Av. À,4oacir Perêira Gondim, S/N - Planaito dos Collbris -Tauá-CE - educacao@taua.ce.gov.br
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TAUA Estado do Ceará
Preíelturã Municlpal de Tauá
Socretaria da EducaÇáo

10.1. As despesas decorrentes da Ata de Rcgistro de Preços correrào pela tbnre de recursos do(s)órgâo(s)
/entidâde(s) pârticipante(s) do SRP (Sistema de Registlo de Preços), â sü informada quãndo da lavmtum do
instrumento de contBto

rT. Do ÓRGÀo GERENCIÀDOR

11.1. Caberá a Secretarir dâ Educrçâo o gcÍcnciamento dâ Ata de Registro dc preços. no scu aspecto
operâcional e ms que§tôes legais.

12. DÀ PARTICTPAÇÃO

12.1. Poderão panicipar alostà licitàção as pêssoâs jurídicâs legalmente constit!ídas que atendam a todas às
condições exigidâs neste editâI, obseÍvados os necess:írios requisiros de habiliraçãojuíídic4 Íegulaíidâde fiscal
c úabalhisu, qualificação técnicâ e ecônônr;co-fina[ceim. inclusivc tcndo seus objetivos soqiais comparívcis
com o ohjeto desta licitação.

10. Dos Rf,cuRsos oRÇAMENTÁRIOS

12.2. A rcspeilo do custo de operacionalizâçào do sisremal

10.2.,. O Cústo de operacionaiizâção e uso do sistema icará â cargo do lic;tanle qüe pÂgan{ a Bolsa Bra-sileira
de MercadoÍiaô, ,[ovedora do Sislema Betrônico, o cquivaleote aos custos pela utilizâçâo dos recursos de
tecnolqgiâ da inforúação, consoante tabelâ fomecidâ/emitidâ pela eÍlridade, tros terúos do aftigo 5", insiso lll.
dã Lei n.' 10.520/AX)2.

12.3. Licitatrtê3 dêvidrents cadasúados juúto à Bolsa Brasileira de MeÍcadoÍias.

3

a

E

12.4. O licitânte deveú pÍollx)ver â sua inscÍiç&) e crcdenciafiento pam pânjcipar do pregão diÍctâmente àté
o horálio fixâdo ro editâl pâra inscrição c cadastÍãrDenro.

12,5, Pâm âs microempreszrs! cmpresas de pcqucno poíe e as cooperativas que sa enquaalrcm nos termos do
ní. 34, da Iri Federd n" 11.488/2007. e que não se cnmúts:rm em qualquq das exclusõe§ lelaciona&ra üo §
4' do artigo 3' da Lei Fedêral !' 123/2006. deverâo dcclarar no sisrema ..www.bbmoetlicitacoe§-com.b/, 

para
o exercÍciodo Eatâmento jüídiao simplificado e-diferenciado pr-cvisto em Iri.

12.6. À paÍicipação leste ccrtame impoía ao proponenre a irrestrita e inetratável acêitação das condições
estabclccidâs no pÍesente Edilá.l, be& como â observância dos rcgul mentos. oorÍnâs adnt n islrativas e téclicàs
âplicáveis, inclusive qu.antô &!ÉCuif3os. e aitrdâ, ís âccitação de que deverá fomecer o objero sm perfeitas
condiçdes.

12.7. A par"ricipação no prcgâo está condicionada obdgúriame e à inscÍição ê Credenciamento do licitânre
âté o limite de horário pÍevi$o.

12.8. É vedada a participação nos següntes csso§,

12.8.1. Empresa cuja falência haja sido.decÍetada, sem qse tenha sido legalmente reâbilirada.
I 2.8.2. Impedidas de Iicitâr e conrarar com a Adminisrração púbtica.
12.8.3. Suspensâs temFrraÍiamenre de paÍicip de licitâção e imnedidas de conrrarar com a
Adminislração Priblicâ.
I2.8.,1. Decl.radas inidôreas pela Administração hiblica- enquanro perdurarem os morivos
determinantes destâ sondição.
12.8.5. I-iciLante que incoÍra em quaisqüer das hipóteses pÍevistas no níigo 9", capur e incisos. dâ t-ei
n'8.666/1993. ou seiâl

Av. Moacií PereiÍa Gondim, S/N - Planallo dos Colibíis - Tauá-CE - educacao@taua.ce.gov.br
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TAUA Estado do Ceaíá
PÍeÍeilura Municipal de Tauá
Secretaria da Educação

Att.9' Não podeni participar, diÍeta ou indiretam?nte, da licitaÇão ou da ev.uçào
de ohra ou sen'iço e do.fomecimento de bens a eles n?ftlsótios:
l - o a tor ílo pÍojeto, btisi.o ou erecu it o, perst)u lísiLa ou jurídica:
ll -ery)resn, isolddamente ou e,n consórcio, tztponsa'?t pela etaboração do projetÍ)
b.isi.o ou eÍ«tito ou d« qul o autor tlo fojeb t.ja diriRente. gerente, adonisa
ou letcntor de ,tú1it le 5q, kinco por L-e to) do úpitul co , diíeito a vab ou
tt»ltrolodor, respo,tstít el téctliro ou slb.-o,úratado:
lll' senidor or dirigente íle órgiio o enti(hde cotúrt)tante o responsáw! pela
li.:itoÇào.

12.8.6. EstrdngeiÍas não autoÍizâd.§ a comercializar no país.
12.8-7. Cujo estntutoou contrato social. Dão inclua no objetivo socidl da empÍesa. ariüdade comparível
com o objeto do cerlame.

13. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E PARTICIPAÇÃO

13.1. As pessoús juídieâs inrercssadas deverao nomear âtÍavés do iirstrumento de Ínândato. com firmâ
reconhecida. opeaàdor deúdamente credenciâdo em quatquei ionerora de mercadotias Êssoci«la à Bolsâ
BrasileiÍâ de McÍcadorias ou pelâ própria Bolsa BÍasileta de Mercadoíá§, aüibuhdo podeÍes Fa.a formul r/
Àssistir lances de preços e praticar todos os demâis aros e operaç&s no site: www.bbrtui,êtlicitacoes.con.br.

13.2. A paÍicipâçEo do licitanae no hegão Ele!ôlico se dará por meio de corretom contratada paft
repíesentálo, ou diÍetâ-rrcate pela BBM, que deveíá manifesiaÍ em carnp» próprio do sistema, pieno
conhecimento, ac€ilação e atendimento às erigências de hsbilitação previsras no sditÀl.

13.3. 0 acesso do operâdor aó prcgâo, psra efeiro dc encaminlainento de proposta de pÍEço e lances
sucessivos de preços, em noltre do licirânte, §omenle se dará mediânre prévia definiçào de sênha pdvativa.
13.4. A chave de ideorúcução e a seúa do6 operadoÍes podeÍão ser ulilizadas em quâlqüer pregâo
eletrônico, salvo quando canceladas F)Í solicitação do cÍedenciado ou por ioicintiva da Bol&i de Brasileira de
Mercadorias.

13.5. O licitante Íasponsabilir-a-se exclusiva e íbrmalmente pelâs tÍaísaçõês efetuadss em seu oomq assume
como frmes e verdadeiras suas:Dro[,ostas e seus lanses, ino]usive os atos pÍaücâdos diÍEtârnenre ou por seu
reprcsentânte- exclüda a responsabilidade do lrovedor do sisteúà ou do órgão ou entidâdc promotora dâ
licitação por eventuais daÍos decorÍentes de uso inikvido das crêdenciais de acesso, aindâ que por terceiros.

13.6. o credenciámento do foÍr€ledor € de seu Íepresentanre legal juoto ao sistêmÀ eletrônico impljcâ na
ÍesponsabiÜdade legal pôlos atos pÍâticados e na presunção de capacidade técnicê para realização dâs
lransações ineÍentes ao preg:io eletrônico.

13.7. A paÍicipação no Pfegôo Eleü6nics se dârá púEeio da digitação dâ senha pessoâl e inúaflsferível do
represenlanle credenciadoe súsequente eocamiúam(Ílto da pÍoposla de preços. exclusivamente poÍ meio do
sislema eletrôrico. observados dara e hoÍário limite qstabelê.idos.

13.8. Caberá ao fomecedoÍ acompanhar as operuç&s no sistÊma elerrônico duÍante a sessáo pública do
pÍegào. Í'icando responsávcl pelo ônus decoÍrcnle dâ p€rdâ dc negócios dian[c dâ inobservância de quaisqucr
mensagens emitidas pelo sistema ou da dcsconexâo do seu r€pÍesenlante.

13.9. QualqueÍ dúvida em relaçào ao acesso no sistemfl opeÍacional, poderá seÍ esclarecida arrâvés de unra
coÍsrora de mercadodas associada a Bolsâ Bràsileira de Mercadorias ou pelo relefone: Sào paulo-Sp l )

3293-0700. A relaçâo compl€ta dâs conetoras de meÍcadoriâs vinculadas a Bolsâ Brasileira de MeÍsadorias
poderá serobtida no sile www.bbmnedicitacoes.com.br. rcessocoretoras.

á

!

FAv. Moacir Pêreira Gondim, S/N - Planâtto dos Colibris - Tauá-CE - êducacao@taua.ce.gov.br
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A Pro.posla de PreÇos,

eletÍônico, EM ENTIF

Estado do Ceará
Preíeitura Municipal dê Tauá
Secretaria da Educaçáo

ü

TAUA
14. DA A.PRESENTÀÇÂO
IiÀBILITAÇÁO

15.1.
sistema

14.1. Os lic;tantes encaminharão, exclusivamente poí meio do sisrema, consomilânremenle com os
documentos de habilitação exigidos noedital. propostn conl a dcscíiçâo doobjeto ofen do eo prcço. fié adará
e o horiírio estabelecidos para abeÍtuÍa dÂ sessão públicâ. quando. enlào. encerÍzú-se-á automâricamente à erapa
de envio dessa documenução.

14.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitâção exigidos nesle Edital, ocorreÍá por
meio de châve de acesso e senhl

14.3. As Microcmpresas e Eúplesas dc Pcqueno Pone devcÍâo encaminhar a documenução de habililação.
ainda que haja alguma resrrição de rcgularidade fiscal e trabâlhisra. nos termos do art. 43, § l. da LC n" I23.
de 2006.

14.4. IncilÍrúiá ao licitante acompâ.har as op€Íações no sistemâ eletónico düanre a scssão pública do
PreBào, ficando Íesponsável pelo ômrs deconente da perda de negócios. diântê da inobserúncia de quaisquer
meniagêís emitidas pelo sistema ou de \ua de\concÀào.

14.5. Alé â âberftra da sessâo pública, os licitlntes podêrÃo rctirar ou substiruir a proposta e os documentos
de hâbilitação soterioÍrncate iiseddos no sistema:

14.6. Nâo será estabelecidq nessa er,rpa do ceÍtame, ordem d! classificação e re as pÍoposts q$osêntadas.
o que someÍte ocô!Íerá após a Íealização dô§ lrocedim€nbs dê ne!ociâçào e julgrmento da plopoía.

DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCT]MENTOS DE

14.7. Os doclme[tos que compõe$ a pmposta e a hàbilitação do licitanrc helhoÍ classificado somente s€rão
dispoúbilizados pala avaliaçÃo do pregoeiro c prra acesso público após o eocerramenro do enüo de lânces.

15. DA TTORMA DE APR.ESENTAÇÃO DA PROPOSTÀ ELETRÔNICÁ

deverá ser enüada eiclusiv3lnelÍe por meio do
ECEDOR inclüsive, a inclusâo de

E

!

E

endere9ô. telefonê e oulrs infcmações que possam dc qualquer modo idrütificar o lícit nte), caractcÍizmdo
o prcluto proposlo no aâODo discriminado, contemplaado todos os itens. em conformidade com o Tenno de
ReÍêrência - Anexo I do Êditel, a qual conreá:

15.1.1.. A oodalidade e o Dúmero da licitcsáo:
15.1.2. EndcÍeçâmenro ao Prego€iÍo ds.PÍefeiruÍa Municipal de Taú{§i
15.1.3. Pmzo de validadc da Propo(ade fteços Íão irlerior a 60 (§rsfr a) diâs;
15.1.4. Os iteús cotâdos, nos quâirtitativos ücit dos. se8undo a unidâde de medrd.r lonsignadâ no
edtali
I5.1.5. Declarâção da licitante que, nos valoÍes apÍesertados acima. eslão inclusos todos os rjburos,
cncârgos trabalhistas. previderciáiios, frscais e comerciais. raxas, frercs. seguros. dcslocamentos de
pessoal. cusos e demais desperar que possarn incidir sobÍe o ohjeto licitado, inclusive a margem de

15.1.6. Declâraçào de que o proponente cumprc plcnamente os requisiros de habililâçâo e que sua
Pmposra de PÍeços está em confoÍmidade com as eígêÍcias do instrumenro convocalório (edital).

15.2- O encaminhamento de PÍoposta de Preços pressupôe o pleÍo coDhecimento e are,rdimento às
cxiÉrêÍcias de habilitação pre!'istas ncsle EditâI. O ticirânle seÍá responsável por todâs âs ransaçõcs que forcm
efeluâdâs em seLr nome no sistema eletÍônico. assumindo como firmes e veÍdâdeiras sua propostâ de preÇos e
lances,

Av. Moacir PêÍeha Gondim, S/N - Planalto dos Colibris - Tauá-CE - educacao@tâua.ce.gov.bí
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15.3. Os preços consta.tes da Proposta de Prcços do licitânte deverâo contcr âpenas duas câsas decimais
após a virgula, cabendo ao licitànte proceder ao anedondanento ou desprczar os números após as duâs casas
decimâis dos centâvôs

15.3.1. Os preços propostos deverào estar de âcordo com o quantitativo do bem coladoi
15.3.2. Nos píeços jâ deverão estar incluidas as Íemuncrações, os encârgos sociais. tribütários.
trabalhistas. pÍevideocifuios, Íiscais e comerciais, tzüas. fÍeies, scguros, deslocamcntos de pessoal,
custos c dcmais de§pe§a§ que possam incidt sobre a conrataçâo, irclusive a margem de lucro_ não
cabendo neúum outÍo ônus que nâo o \.âlor estipulâdo na referida Proposta de Preços;
15.3.3. Os preços prspostos seÍào de exclusiva responsâbilidade do ücitante, não lh€ assisrindo o
direito de pleitear qúalquer altsraçâo dos mesmos. sob alcgação de eúo. omissâo o.r qualqueÍ outro
argutEsato nâo pÍevislo em lei.
15.3.4. O€oEeDdo discrepância entriiJ;ircço unitário e total, prcvalecerá aquel€ loçado oo sisrema c
utilizado psra elassiícaçào dâs Propostas de Preços. devcndo a hegoeiro proceder às corrcçõcs
neces§ári2§,

15.3.5. Nâo seÍão adjudicadas Propostas de Preços som valores superiores à média dos preços
migrios e totâis esti]nâdos parÂ a contratâçào. os quâis se enconsam definidos no Tsrmo de Referência.
15.3.6. Na aúlise das Propostas de Preços a Pregoeiro obsenaní o MENOR PREÇO pOR ITEM.
exPres§o em renis.

15.4. Os qüâldraúvos licitados e cotâdos deverãÍ, ser rigorosametue conliridos pelos licitádes

15.4.1. A Cãta ProposÍâ deve conternplar o qu&tiutivo do item em sua toralidadeionfoúne licitado.

15.5. O prazo de vúdad€ da Proposra de Preços não pode ser inferior a Í0 (sessenta) dias coÍsecutivos da
lessão de abe(rra desta licitâçâo, conforme artigo 6' da Lei n". | 0.-5 20/2002. Caso a licitarte llão informe em
sua Proposts ale Preços o prazo de validade, será colúderado âque]e definido nesta Edital.

15.2.1. A licitânte deverá encrminhar eDero no sisrêmar sur CARTA PROPOSTA PREçOS,
rtrâvés da opçâo FTCHA TÉCNICA. em srquivos no formâto Zipffle (zip). O nome do ârquivo
deverá iniciâr com a palrwr Ânero, ex.: /ínero|.ip, e o laÍianho de c5dâ arquivo nâo poderá
exceder r 500Kb.

15.6. A aprcscnt!çâo da Pmposta de PrEos implica na ciênciâ cla& àe bdos os lermos do edital e seus ancxos.
em esp€cial quânto à qq,eciícação dos sewiços e ai condições de pãticipação, compctição. julgafiento e
f'orn:alização do coút âto. bem como a âceitâçâo e sujeição inlegralàs su s disposiçôes e à legjslâção aplicável.
notâdamen:e Às [.eis Fede.ais ú' 10.520/02 e 8.6óí93.

15.7. Somente serão aceitas Propostá6 de Prcços etaboradas a enviadas úravé6 do sistemâ. inclusive quanto
aos seus anexos. não sendo admitido o Íecebimeato gilo pregneim de qualquer ourro documento. nem
pcrmitido ao licitante fazer qualquer adcndo aos cntreâles ao hcgoeiÍo por meio do sislema.

15.8. Será desclassificada a PÍoposta de Prêços apÍesentada em desconlbmridade com este irem.

Ió. DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO _DA SES§ÃO PÚBI,ICA, DÀ CLASSIFICAÇÀO DAS
PROPOSTÀS E DÀ TORMULAÇÃO DE LÀNCES I! DÀ ÂCEITAçÃO DA PROFOSTA

16.1. 
^ 

pitÍtir do horário previslo no Edital e no sistema para cadastÍamenb e encamanhÀmenro da pÍoposta
inicial rle preço e dos dolumentos de habililação. rerá início â sessão púbtica do preSão elerÍônico. com a
divulgação dâs proposlas ds pícços recebidas. passando â PregoeiÍo a iivâli.u â aceitabilidÂde d.rs propost&s.

16.2. Aberta a etapa competitiva, os repÍesentantes dos tbmecedores deverão estirÍ conecrados ao sistema para

É

I

ti

É

{,-
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paíicipar da sessão de iances. A câdà lance of€nado o pânicipante será imediâtâmente informado de sôu
recebimento e respectivo horário de Íegistro e vahr.

16.3. Os licitânles podeÍão oferecer lances sucessilos. observados o hoÍfuio fixâdo parâ aberlura da sessào c
,i§ reSras estabelecidas neste Edilal.

I6.4.1. irÍervalo mínimo dê difeÍença de valoÍes ou peÍcenruais eBtre os lances. que incidirá rantoem
Íclaçâo aos lances inletÚredi&ios quanto em .elação à proposta que cobü â melhor oteÍa dcverá seÍ de
R$ 0,01 (um etrtrvo).

16.5. Náo seÉo aceitos dois ou mais lanccs de m6rmo valor. pÍcvalccendo aquele que fq recebido e rcgistÍâdo
em primeiro lugü.

16.6. Ficà a critario dô pregoeiro â aurorização da correção de Iânces com valoÍcs digitâdos erroocâmeme ou
situaçâo semelhante, rn€smo que anres do início ü disputa de lances.

16.7. Àpós o qederciarnento das propostas, duÍanl§ a sessão ds disputa de lânces. não s€Íá aceiro pedido de
desclassificâçõs do licitante para o iteÍVTIEM ale8ando como motivo "eIro de cotaçiio" ou qualquer outÍo
equívoso da meína úatureza. Após â sessão de disputâ de lances, durante a fÂse de aceiraçâo/habiliúção não
seÍá aceito pcdido de desclasrificâção do licitânto âduzindo em defesa causas, iâzões ou circuostâncias que
visivelmentE só ocoÍer:ár! por Íesponsabilidade objerivâ do licilaore.

16.8. Não ooderá haver desistência dos lanc€s 6ícítados, sujeitando-sc o proponente desistcnte às penslidades
constaútes no art. 7 da [,ei Federal 10.520/02.

16.4. O licitante somente podeÍá ofereceÍ lance de valor inferioÍ ao último por ele ofeÍado e Íegisúado pe1o

sistema obse ado, qüando houver, o intervalo mínimo de diferença de valoÍes ou de peÍcentuâis entre os
lanccs. quc incidiÍá tânlo em relâção:ros lances inlermediáÍios quanto em relação ao lance que cobÍir à nelhor

16.9. Estarão crclúdor da splicação das pcnalidâdes previslas no iteÍr 14.9, quando a dcsistência for
dccorcnte & 'trs9 funuito'' ou "foíçâ maior". Na hipótese de incidênciâ do caso é gârantid,â a defêsa pÍevia.

16.10.Duante o transcurso dâ aessâo públicâ os paíicipantes scÍão idormado§. erD teÍipo real. do valor do
menor lânce registmdo. O sistema não ialÊnti6ca1ío autor dos lânces aos demais participartes.

s

,

!

3

16.1 1 . Sená adotado para o elvio de lqnccs tro psgâô elerônico o MODO DE DISPUTÂ .'ABERTO", cm que
os licitaEtes apres€ntarâo lances.!úblicss e $c$sivos. com proEogaçôes.

16.12.A etapâ de lances da scssão públics tç|Í duraçâo de dez bitrutos e, após isso, seni prorrogada
automâticamenle pelo sistr&a quando hoover lânce ofertado nos úliimos dois Ííinuros do período de duração
da sessâo pública-

16.1 3. A píonogação automática dâ etapa de Isnces, ale que tilta o item anrerior, será de alois minutos . oco[erá
sucessivanrente sempre que houveÍ lânces enviâdo6 nesse pêríodo de pronogaçio. inclusive no caso de lances

16.1,1.Nào havendo novos lances na forma estabelecida nos itens ânrerior€s, a sessão pública encerrar-se-á

-l6.15.Encenada 
a fa-se compeririva sem que haja a prorrogai!ão auromática pelo sisrema. poderá o pregoeim.

&ssessorado pela equipe de apoio, jusrificadamenre. admitií o reinício da sessão pública de lances. em prol da
consecução do melhor preço.

Av. lúoecií PereÍa Gondim, S/N - Planalto dos CottbÍis -Tauá CE, êducacao@taua.ce.gov.br
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16.16.No caso de desconexão com a hegoeiro. no decor.er da erapâ competiriva do pregão Eletrônico. o
sistenra eletrônico poderá permânecer acessível aos licitantes para a Íecepçào dos lances, retomando a
PÍegoeiro. quando possível, sua atuâçâo no ceÍame, sem prejuízos dos atos Íealizados.

'16.17.QuaDdo 
a dcsconcxão do sistenra eletrôoico para o pregoeiro persistir por tcmpo superioÍ a dez minutos,

â sessâo pública será suspensa e reiniciada somente âpós decoÍridâ! vinre e quatro horas dâ comunicâção do
lÀro pelo Pregoeiro aos pârticipantes. no sítio eletÍônico urilizado para divúlgâçáo.
16.18.Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistemâ dereclar um emparc. conforme estabelece os
anigos 44 e 45 da LC 123/2006 a feíÍâmenrâ inicia a aplicaçâo âutomática do desempate enr favoÍ
ME/EPP/MEI,

16.18.1. A melhoÍ classificadâ nos termos do ilem anteÍior terá o direito de encamiDlàr uma última
ofenâ parâ desempde, obrigatoriamente em valoÍ inferior ao da pri meira coloca(la. no praz o de 5 ( cinco )
minutos controlados pclo sjstema. coniados aÉs acomunicaçio automárica para tanto.
16.18.2. Caso a micÍoemprcsa ou a cmpresa,:le pequeno portc mclhoÍalassificada deshta ou não se
manifose oo prazo eslÂbelecido. serào convocâdas as demitis lic antcs ,nicroempÍesa e empresa de
pequeno pqrts que sê enconúem naquele intervalo de 5% (cinco tx)r cento). na ordem de cla.\sificação,
paÍâ o eieÍcício do ÍBesmo diÍeito, no prâzo estábelecido no subircm adterior.
16.f8.3. No caso de equivalência dos valores apresenrados pelss micÍoempresas e empÍesàs de
pequeno porte que se cnconlÍem nos intervalos estabelecidos nos subitens antedores. será realizado
sorleio entlt elas psÍâ que se identiÍique aquela que pímqiro podeÍá âpr€senraÍ melhor oferta.

16.19. O sistema informará â pÍoposta de menoÍ preço (oú a melhor proposta) ioedietamente âFjs o
encerrameÍ[o da stapa de ]ances ou, quândo foÍ o caso, ..!rós negociaçáo e .decilLâo pelo pÍegoeiÍo âcerc, dâ
aceitaçío do laÍce de menor valor.

16.20. Se a proposta ou o larrce de menor valoÍ não foÍ aceitável ou se o fomecedor derat€ndeÍ às exigências
habilitâtóÍia§, a hego€iÍo examinará a pÍoposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e â
habililação do príicipâiie, na ordem de clàssificâção. e assim sucessivamente. aÉ a apuração de uÍnn proposta
ou lance que atenda o Edital. Tambem nessÂ ehpa a Pregoeiro poderá Degociar coÍlt o prÍicipaíte para que
scja obtido pÍeç-o Ínaúor.

,t

,

16.21. Caso nôo sejam aprcsedtados lances, será vcrificâda a conformidsde entre â Í,roposta de menor preço
e o valor estimado pârà a coltratação.

16.22. Caso o licitaftc fão âpÍesêíte lances. concoÍreÍá com o valor de sua proposta.

16.23. o sis&ma informará â pmpo$â de menoÍ preço (ou s melhor popostâ) imediatâmenre aús o
encerramento da etapa de lames ou, quando for a caso, apr5s negmiação e decisâo pelo pÍegoeiro acerca da
âccilaçào do lânce de úenor vâlor.

16.24. A oÍdem de âpresentação pelo6licitantes é urilizada como um dos critérios de clas.ificação, de mârcira
que só poderá haver cmpatc entre propostas iguais (oão seguidas de lances).

16.25. Havendo empate. a propostâ vencedo@ se.á $Íteada p€lo sisrema eletrônico denúe as pÍoposlas
empâtadâs.

16.26. Encerrada a etâpa de envio de lânces dâ sessão pública. o pregoeiro devcrá encamiúâÍ, pelo sistema
eletrônico. CONTRAPROPOSTA âo licitante que renha apresentado o mclhoÍ preço, para quc seia obrida
melhorprcposta, vedadâ a negociâção em condições diÍerenres das prcvisr.§ neste Edital.

16.27. A negociação seú Íealizada poÍ meio do sisrema, podcndo ser acompanhâda pelos demais ticitântes.

Av. Moâcir Pereira Gondim, S/N - Planalto dos Colibrls -Íauá-CE - educacao@taua.ce.gov.br
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16.28. Após a negociação do pÍeço. o Pregoêiro iniciârá a fase de aceitação ejulgâmento da pÍoposta

16.29. Encerada a etapa de Degrxriâçào, o pregoeiro examinâ.á a proposra classificâda em prúneiro Iugar
quanto à adequaçâo ao objeto e à compatibilidade do pÍeço em relação ào vâlor esrimâdo pàrâ contratação
nestc F/ilal e em seos ânexos, obseÍvado o disposto no parágrÂtb único do art.7'e no § 9'do ân. 26 do Dccrcto
n.'tl\.O2412Íltg.

16.30. Se a propostâ ou lânce vencedor for desclassificado. o Pregoeiro examinará a proposlà ou lânce
subsequente. e, arsim sucessivament€, na ordêm de classificaçÀo.

16.31- Havendo necessidade, o Prcgo€iro suspenderá a sessào, túbrmando no "cr./r" a nova dâta e horário
parâ a sua conlinuidâde.

16.32. ATENÇAO: Após a etapa competitiva (etapa de lanccs) c de aceitação dâ proposta. a PÍego€iro irá
solicitar do licitante mais bem classificado que R"EF-SPECIFIQUE SEU PREçO. O úteÍta disponibilizaú
ao Íeferido licitânte, na bâÍrâ de ta-refas. um "botão" cujo denominação é REF§PECIFICAR PREÇO. O
liciünle devená clicaí nes§a funçãlr âj,ustaÍ seu(s) preço(s) uniLário(s) ao valor negocisdo, e conclür a etâpa.

16.33. O licitaDie deveú providenciâÍ o envio da propostâ adequada ao último lanc€ ofena{io ou valoÍ
negoeiado. nô prazo de até m (d[as) hora6. a contâÍ da solicitaçâo do pÍego€im.

16.34. Encerrada a análise quanto à aceitação da pÍoposta, o prego€iro veÍiírcaÍá a habiütação do licitante
ubseÍvado o disposr.o íeste Edlal.

17. ' DAtrÀBILÍTAÇÃO

17.1. Como condiçâo pÍévis ao exame dâ document4ção de habilitâçâo do licitaote detêntoÍ da poposta
classificadâ e1yl primeim lu8aÍ, o PÍegoeiro veÍiíicâíá o eventual descumpÍimeÍto dÀs coÍdições de
panicipação, êspecialhente quanto à existência de sãnção que impeça â paÍicipação ío ceíame ou a futura
contmlâção, mediânÍe ô ce-sdta aos scguintcs câd-âslÍos: 

: .

l7,l.l. Consuhas ao Cada.slro Nacionâl dç trmPlesas Inidôneas e S uspensr! (CEI§), da Conholâdona-
Ceral da União, do sltio tie.lv-poíallransparcncia.gov.br/sancoes/çais.
l7.l-2. Cadasúo N.cional de Condenaçôss Ciüs por Ato de ImpÍobi&de Administrariva (CNCIA),
do Conselho NscionÀlde Justiça, no sítio wq,v.cnjjus.bíimprobidade_adm/consDltar_requerido.php.
17.1.3. Colsúlta ao Cadasúo Nacioual.de Enrpresas Punidas CNEP do Ponsl da Transpârência. no
sitio (http/wwrv. portsltrúsp&nciâ-gov:blsaúcoes/cnep ).
17-1.4. Consultâ Consolidâd! de Pcssoa Júdica do Taibuúal de Contas dâ Uniàô. no sitin
https ://ceÍidoes-apíapps.tcu.govSr/

17.1.4.1. A coúsúâ aos cadastros seni .calizadâ em nome da emprcsa licitante e
tambêm de seu sósio úajoriüirio, tor força do artigo 12 da Lci r' 8.429. de 1992. quc
prevê. dentÍe âs sânções impostss ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa. a proibiçào de contratar co& o Poder Público, inclusivc poÍ iDrermédio de
pessoa juridica da qual seja socio majoÍitáío.
l'l.1.4.2. Constâtadaa existência de sançâo, o Pregoeiro Íeputârá o licitânte inabilitado.
por falta de condição de paíicipação

17.2. A documentaçào r€lâtivâ à EÂBII,ITACAO.nIRID tcA coos6te em:

11.2.1. CEDULADE IDENTIDADE do rcsponsávcl legal

E
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'11.2.2. RECISTRO COMERCIAL. no caso de empresário individual, no registro público de cmprcsa
mercantil da Junla Comerciall devedo. no caso de a Iicitante ser â sucuÍsâ|, filiàl ou âgência. âpresentar o
registro da Juntâ ondc opcra com aveÍbaçAo no Íegistro daJunta onde tem sede a mâtriz.

ll.1.3. ÀTo CONSTITUTIVo, ESTATUTO OU CONTRAIO SOCIAL em v igor dev idamenie Íegistrado
no registÍo público de cmpresa meÍcantil da Junta ComeÍcial. em se tralando de sociedadcs cmprcsánas c. no
caso de sociedades por açôes. acompaúâdo de documcnbs de eleição de sêus administradoresl devendo. no
caso da licitante ser â sucursal. filial ou agência. aprese.tar o rcgistro da Junta onde opeÍâ com averbaçào no
rcgistro da Júnla onde tem sede s matriz.

17.2.4. INSCRIÇÀO DO ÁTO CONSTITUTM, no caso de sociea,ades simples - excero cooperarivas -
no Cartório de Registro dâs Pe§soas Juridicas acomFnhada de prova da dir€toriâ em exercicio; devendo, no
câso de â licitânte seÍ â sucuÍsal, filial ou ageDcia, aprcsentar o registro no CaÍtório de Registro dâs Pessoas

Juridicas do Estado onde @er! com averbaçâo no CaÍório onde tem sede a matÍiz.

17.2.5. Em se tmtárdo ale microempreendedot individual - N,ÍEl: CERTIFICADO DA CONDIÇÀo DE
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAI - CCMEI. cuja âceitâçào ficârá cotrdicionada à vêrificação dá
âutendcidadeno sitioswv.poÍtaldoempreeod€dorgov.br .- .

17.2-6. DECRETO DE AUTORIZAÇÀO. cm sc barando dc empresâ ol] sociedede .§trangeira em
funcionameúo oo País.

11.2.'7. Os documeDtos acima deverÀo estar acompanhados dc todas âs alieraçôes ou da consolidâçào
respectiva-

17.3. Adôcu&entaçâorelatjruà@con§ste em:

17.3.1- Prova de iDscÍição no Cadastro Nacionrl de Pessoa JuÍidica (CNPJ)"

17.3.2. Prova dsinscriç{o no cadastro de côúribuintes estrdual (CGF) ou municipel (IS§), conlonne o caso.
relativo ao domicilio ou sede do licitanle. peíinente ao seu ramo de alividade e compativel som o objeto
contmtral;

17.1.3. Prova de regulâridâde pam com a Fazenda Federal. Estaduâl e Municipal do doÍnicílio ou sede do
Iicitante:

a) A prôva de reexrlülidade.{osr a Fâzeída Nacional será efetuada mediante apreseDtâção de

ceÍtidão expedidâ conjüntanerte pela Secrelariâ dâ Receiia Federâl do BÍâsil (RFB) e pelâ
Procuradoria-Geral da Fazeldô Nacional ( PGFN), referolr|ra todos os crcditos tributários federais
e à Divida Ativa da Uniâó {DÁID por elãs adÉilistados, iíatusive os cr&itos tributários rclau ! os
as contÍibüiçô€§.§ociais prçvi§ias ías alíne{r "a' a "d' do pâráglafo rmico do aí. I I da Lei n'
8.212. de 24 dojulho de 1991.

p

E

b) A comprovação de regühÍidâde prÍâ coú a Fazendâ Estaduâi devcni scr fcita almvós dc
Cenidào Consolidâda Negativa de Débitos inscdtos na DividaAtiva Estadual.

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal dcvcrá scr feita âtravés de
Certidão Consolidada NeBâtivâ de Débitos inscritos na DividaAtiva Municipal.

17.3.4. Prova de situaçâo regular perante o Fundo de Garântia por Tempo de Serviço - FGTS. atravós dc
Certiiicàdo de Regularidâde de Situaçào - CRS.

17.1.5. Prova de situação regllar perante a Justiça do Trabalho. através da CcÍidão Negatjva de Dóbitos
Trâbâlhistâs CNDT. conforme Lei 12.440/2011.

Av. Moacir Pêreira Gondim. S/N - Planallo dos Colibris - Tauá-CE - êducacao@taua.ce-gov-br
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l. CoÀstaltda a veracidade, ssrá mnfirmâdâ a habiljtação dâ licitânrc;
tr. Constdtedi a nâo veÍâcidade, a Licitalte serâ inâbilitada, sendo ô fato mcalrddhado à

PÍocumdoriâ GeÍâl do Municipio pam que sejâ abeío processo adminiskativo, e

comprovado o dolo. aplicadas as sançôes administÍarivas cabiveis, confoüne a legislaçào
vigedtc

i ?? '.a
.---í' i:o-:Estado do Ceará

PreÍeitura Municipal dê Íauá
Secretaria da Educaçào

l7-3.6. As microempresas e empresas de pequeno pone deverão apresentâr toda a documenlaçâo exigidâ pail
efeito de comprovaÇào de regularidade fiscâl c tmbalhisla, mesmo que esta aprcsenre alguma restriçào.

17.3.7. Havendoâlgüma restriçâo nacomprovâçào daregulâridade liscale trabâlhista. seráâssegürâdo o prazo
de 05 (cinco) dias úleis, cujo termo inicial corrcspondeÍá âo momento cm quc o pÍoponente foÍ dcclârado o
vencedor do certârne, prorrogáveis por igual periodo. a critéíio da Comissào PermaneÍte de Licitação. f,aÍa â
regulârizàçào da documentaçào e emissào de eventüâis seÍidôes negativas ou positivas com efeito de certidão
ncgativa.

17.3.8. A nâo-regularizaçào da documenEçao, no prazo estab€lecido. implicaÍi decâdência do direiro à
contrataçào, sem prejuizo dâs sqrçios previstas no an. 81. dâ Lei no 8.666/93, sendo fâcultado a convocaÇão
dos licitantes remanescente§, na otdern dc classificação, para a assinatuÍa do conúâto, ou a rcvogaçào da
licitação, oü ITEM. conforae o çaso.

-17.4. Visando o cumprim€íto-do pÍâzo de ex€cuçâo, a qualidade e a segurança do ójeto da contrataÇào
dcstc Pregào, a Q!!!!!EQ§!Q!!Ç!!Q! da cmpresa proponente devcrá se! coúprovada mcdiâDlc.

17.,1.1. Ateslado de capacidide récnica emilido poí pes\oa juridicâ de diÍeito püblic! ou privado. que
comprove que o{ô) licitanle fornece ou fomeceu pÍodutos dc naturezâ e esÉcie condizentes com o objeto deste
Ediiâ1.

a) Em havçndo dúüda âccrcad, verâcidâde dô documento. o Prcgoeim e Equipe de Apoio. poderào
pÍoÍtrov§a diligêicia junto a emitenle. a lim de compÍovar a veracidade do Atestâdo de
Câpacidade Técni(r em queslã.). e:

17.5. Viss.ndo o cumprimento do de idade e a seguaança do objsto dâ cont,atâçâo ijú
sua totalidade, â
mcdiantei

dâ licitdte devêÍá ser comprovada

17.5.1. Balanço Pâtrimonial ed;monstrâ@s contibeis do último exercicio social,já eiigiveis e apresenrados
na lôrma d! lei, devidâm€nte registrado na Ju&Íe Comersiâl df origem quê coÍnp.ovem â boa situâçào
financeira dâ emprcsa, vedâdâ { sus sub6timição por balatcetEs ou balanços provisórios, podcndo ser
âtuâlizâdos por indices oficiais quaDdo encelrados lüí mais de 03 (fes) rneses ds datâ de apresentação da
proposta. devid.amente assinsdos poÍ contabilista EgistÍâdg no CRC.

17.5.1.1. O MicroemfceldedoÍ 1[dividuàl-MÊI que no ano-câlendário anterior não tenha auferido
receitâ brura de âré R$ 8 1 .000.00 (oite a e um mil r€ris), esrá dispensâdo da apresenração do Balânço
Patrimonial e demonstrações conribcis do último exêÍcício se-iâl na thrma do irem anrerior, conforme
àn. Ll79 §2" do Código Civil c ütigo | 8-4. § l" da Li ComplemenuÍ Í" I23l2m6. cntreranto deverá
apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional Micmempreeodedor Individual):

17.5.1.2. No caso de empÍesa constituÍdâ no exercício sociâl vigenle. admire-se a apÍcscntação de
bâlanço patrimonial e dêmonstraçõ€s contábeis referentes ao peíodo de exisrêrciâda socicdâde.

17.5.1.3. As empresâs optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumjdo. atr.rvés d
escriturâção digi.al SPED (ECO). conforme dispõc o an- 3" da Instrução Normariva n" 1.594 de ()t dc
dezembm de 2015. Íla Receita Federal do Brasil. tica exigida â apresenraçio do Batanço Patrimonial do

Av. Moacir Pereha Gondim, S/N - Planaho dos Colibris Tauá-CE - educacao@tauâ.ce.gov.br
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último exercício social. aré o último dia útil do mês de maio do correnre àno.

17.5.1.4- As sociedades por açôes deverào apresentff as demonsrrações contábeis publicada na
lfipÍensr Oficr l. de âsordo com â Iegislaçáo peíinenle.

I 7.5.2. CompÍovação do Pâtrimônio líqu ido igual ou superior a I 0% (dez por cento) do valoÍ e estimado para
contÍâtaçAo. devendo a comprovação ser feita aúavés do Balarço PatrimoDiâl do úlrimo exeÍcício encerrâdo.
conforme exigência do item 17.5,1.

I 7.5.3. Ccrtidão Ncgaliva dc falôncia. de concordata, de recuperação iudicial ou cxtraiudicial (Lei n" I L I 0 I .

de 9.2.2005). expedida pelo distribuidor da sêde da enlpresâ, datado dos últimos 30 (trinta) diàs. ou que esteia
dentro do prãzo de validade exprssso na própria Certidào.

a) Na ausênciâ da Cenidão Negâtivâ, â licitante em Recuperação Judicial deveii comprovaÍ a sua
viâbilidade econômicq mediante documento (certidâo ou assemelhado) emitido pela instância j udicial
competentei ou concêssiio judiciâl da rectrperação, nos temos do aÍtigo 58 da Lei 14.112/2020; ou
homologaçào do plano de recuperaçâo exlrajudicial. no caso da licitaÍre 6e etrcontrat cm recuperaÇào
extajrri€iêI, ,Gs t€ttnos do artigo 164, § 5" da lei 14.11212020.

17.6. o

17.6.1. DECLARAÇÀO QUE INEXISTEM FATOS IMPEDITMS parâ sua habititação no certame, cieírc
dâ obrigstoriedâde de d$tllar ocorrências posteriores, conforma ÁNEXO tr do Edital. (a.t 32, §2", dâ Lei n.
" 8.666,93);

t7.6.2. DECLARAÇÁO.QLIE NÀo EMPREGA MENOR DE t8 ANoS em fÂbatho noturlo, pêligo§o ou
insalubÍr c não cmprega Ecnor de 16 Ânos. sâlvo menor- a pârtiÍ dc 14 aús. na condição de spr€ndiz, nos
reÍmos do aÍtigo 7ó, )OO«tr, da Constituição cooíorme ÂNEXO III do Edital;

17.6.3. DECLARAÇÃO EXPRESSA DE INTECRAL CONCORDÀNCIA.ooü os teÍnos deste edirat e seus
anexos, conforme modelo comtante no AI{EXO ry deste:edital:

17.6.4. DECLÀRAÇÃO QUE SE ENQUADRÂ EM ME OU EPP - Quc cllmpÍe os requisito§ estabclecidos
no aÍligo 3' ala Lei CoÍnpleÍrÊDtaÍ D" 123, de 2006. estando apta a usufruir do trslaoento fâvorecido
estabelecido em seus aÍs- 42 a 49. conforme ÀNEXO V do edirà|.

17.7. Os doêurêr'aor de hrbflitrção dev€úo ier rpresentados de leguinte formr:

l7 .7.1. Obrigatoriamente, dariô@a seale, otr seja, sc da mÂtria todos da trlâtsiz, 3e de alguma filial, todos
da mesma filial, com exceção dos documfitos que são válidos :dlto pale mâtriz como para todas as filiais. O
conlÍàlo será celebrâdo cott â Êêde que arresentou a documentação,

11 .7.2. Dentro do prâzo de validade. Na hipótese de o documento não constar expÍcssameÍre o prazo de
validâde. esle deverâ ser acompanhado de declamçâo ou regulamentação do ôrgâo emissor que disponha sobre
§ua validâde. Na ausênciâ de tal declâÍâção ou rtgulamentasâo, o documento será considerado válido pelo
prazo dc 60 (sesscnta) dias. contados â pâÍú dâ data de sua smissão, quaúdo se râtâÍ de documentos refcrentcs
à habilitaÇâo fiscal e econômico-financeim.

17.7.3- Sâlvo os documentos cu_ia verificaçào da aulenticidade possâ ser feitâ mediante consulta dirctâ em
sitios oliciais nâ intemet, os documentos dc hâbililação cnviados aúavés do sistema eletrônico. dc\eÉo ser
enviados à sede da Comissão de Licitâçâo, junlâmente com â Proposta de PÍeÇos Finâl Negociada (Proposlâ
Ajustada) ao novo valor ofeíado (ANEXO VIl.l). no prazo de até 03 (nês) dias. conrado a parriÍ do t, dia
ütil subsequente à solicitação do pregoeiro.

E

á
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17.8. DA§ IIEMAIS OIIÚNTAçÔES SOBRE A HÀBILITAÇÃo

I7.8.I. Será i@bilitâdo o Iicitante que nàQ mmprovar süâ húiliração. scja po rão aprêseít&! quaisquer dos
documsntos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o cstab€lesidô neste EditâI.

17.8.2. Se o licitârte desatender as exigências habilitâlo.iãs, â PregoeiÍo examinará a pÍoposta ou o lance
subsequeÍte, verificaido a sua compatibilidâde e a habilitaçào do participante, na ordeÍn de clâssificação. e

assim sücessivaÍnentq âÉ a âpuraçào de umâ proposta ou lânce que atends o Edital. Tamt&! sessa etspâ a
Pregoeim pod€r,á negociar çoú o paÍicipânte pára qu€ seja obtido pÍeÇo melhor.

t7.8.3. Câso o doculrê'lô spr.§entado seja cxpedido por instioiÇào que legalnrelte e Com regularidâde
permila a sua emissâo e consulta pela Intemet, s Pregoeio 1ôdérá verificar â autenticidâde deste atÍavés de
oonsulta juDto ao respectivo sitio.

17.8.4. Cosslátânilo-se o âlcndimeÍto das exigtssias fixâdas neste Edital, o objeto s€rá adjudicado ao âulor
da proposta ou lance de menor preço.

It. DOS PEDID'O§ I'E ESCIÁBECIMf,NIOS E
RCVOGAÇÃO E ANI]LÀçÃo

IMPÜGNACOES. DILIGÊNCIAS.

a.

Estado do Ceará
Preíeitura Municipal dê Tauá
SecretaÍia da Educação

\'7.7.4. O documerto obtido através de ,í/ior oficiais. quccsteja condicionado à aceitaçâo via intemer. rcrá
sua autenticidade verificada pelo pregoeiro:

17.1.5. Parâ a hâbilitaçào juridica, o licitante deveú, nos documefiros exigidos ncsle insrrumenro
convocatório. demonstrâr a compatibilidâde dos seus objetivos sociais com o objeto da licitaçào.

17.7.6. Caso o documento apÍcsentado seja expedido poÍ instituição pública que estcjr com seu
funcioúâmento pârâlisado no dia da aberturâ da sessào públicâ. a iicitante deverá, sob pena de ser inabilitadâ,
aprescntar o Ícfcrido documcnto constando o termo finalde seu pcliodo dcvalidâde coincidindo com o período
dâ pâralisação e deveú, quândo do ténnino da paralisâçâo. sob pena de ser inabilitada supen enrenrcmcnrc.
enviâr o documento à Comissâo nas condiçôes de autenticação. para que seja apensado ao processo de
licitação.

17.'7.7. Os dosumentos r€ferentes à regularidâde fiscal deverâo apresentar igualdade de CNPJ.
ressalvando-se aquele que o próprio órgào emissor declÂm expressamente no reÍàrido documenlo que ele é
válido pârâ todos os estabeledmentos - sede e filiais - da licitânte.

TAUA

17.7.8. Os docunentos de habilitaçâo em oÍiginal ou por qualquer pmcesso de cópie âutetrticada por canório
competente ou poÍ sçÍvidor dâ adÍninistr'ação ou publicação em órgão rla imprensa oírcial-

17.7.9. Câso heja documeío Í€digido em idioma ssúangeiro. o mesmo somente seú considerado se
âcompanhado da versâo em português. firmada por lÍadutor juraDrentado.

f;
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18.1. Qualquerpessoa física ou jurídicâ podorá, oo prazo de âté 0l (três) diâs úreis antes da dara fixadapara
Íecehimento das PÍoposras de PÍeços. impugnaÍ o ato convocatóío desle PreEão e solicitâÍ esclrÍecimentos.
nrediânle petiçào a s€r enviada EXCLUSMMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sisrcma dâ Bolsa
Brasileira de Mercadoria (provedorâ do sistema do Pregão Elerónico.

l8.l.l. Decâirá do diÍeito dc impugnàÍ os termosdo edital dc licitação pcÍanle â AdministÍação âqucle
que nâo o tlzer dentÍo do prazo fixado rcste subitem. hipórese em que ral comunicâçâo nào lerá eleito

18.1.2. A impugnação feit! tempestivameDle pelo licitalte não o impediÍ:i de pânicipar do processo
licitatório ató o trânsjto em julgado da decisão a cla pcíinente.

Av. Moacir PeÍêira Gondim, S/N - Planallo dos Colibris Tauá-CE - educâcao@laua.cê.gov.br
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18.2. Somente serão aceims solicilações de esclÀrecimentos, pÍovidências ou impu8nações. quc preenchrm
os seguinles requisitos:

I 8-2. I . O endereçâmento ao PrEgo€iro dâ Prefeitura de Taúá./CE;
18.2.2. A identiflcação precisa e complela do âutoÍ e seu represenlante legal (acompanhado dos
documentos compÍobatórios) se foÍ o câso, contendo o nome. prcnome. estâdo civil. profissão.
domicílio, número do documento de idenlificaçào. devidamenre dalâda e assinada, denlro do prazo
editâlício:
18.2.3- O fato e o fundamentojurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitels discu(idos:
18.2.4. O pedido, com suas especil'icaÇões.

18.3. As rcspostas às impugnaçôes e aos pedidos de esclaÍccimentos serâo etêruadas no pÍazo de ãaé 02
(dois) di.rs úreis contado do recebiD€Dto da impugDação ou do pedido dc esclarecimenro, conformc o caso_

18.4. A impugnação não possui efeito suspensrvo

I8.4.1, Â coÍrccssãô de efeito suspensivo à impugDâçào é medida excepcioDal e deyeráser motivada
pelo pÍ€Bocro, nos eulos dopr()cessl) de Iici!ação.

18-5. A Íesposts da PrEfeisra Municipal de Tâüá-CE sení disponibilizaú; â todos os int€Íesssdú medianre
afixa4ão de cópie da íntegra do ato proferido pela adminislÍâçeo no flanelógrafo da Comissão Permanente de
Licitação, bêln como disponibilizâdo no site da Bolsa Brasilcirâ de Mercadoria - Prov€dom do Sistema do
PÍegão Eletrônicô (htps://wvw.bbmnetlíitacoes.com.br/index.php?categ=), € no Portal de Licitações dos
Municípios do Tribunal de Contas do Estado do C€aÍá - TCE
(http§rfliciBcoe aó.ce.gov.k/indcr.php/licilacao/aberaâ§), e vinculaÍí tanto a adrúinistração quanlo on
participantes.

18.6. O aditsmento ao edllll prevalecerá s€mpÍe em rêlação ao que for âditado

'18.7. Acolhida â p€d§o de impugnaçào conka o alo coívocatório que impone ô& Ílodificação dos te[mos
do edital será desigúda [ova data pm] a re4izaçào do ceíame, exceto. qu-aldo, inquestioÍrÀvelmenrc. a
aheÍação nto afetÀr a formulaçào das CaÍâs Propostâs.

18.7.1. QüÂlqucÍ modificaçào neste êdiral será di\,1rlgada pela mesna foÍma que se deu âo texto
origiÍlal.

fA.S. OILfGÊNClAl F.rn qualquer fase do procedimenro liciratório, a P,egoei.o oú a auroriúde superior.
podcú pÍoooveÍ diligênciãs no sentido de obt Í Eôclârecimentos, confútlur irforínações ou pcrmitir sejam
sanadas falhar foÍmais de documeatâçãô Ere complementem a i!§rlução do procêsso. vedada â inclusão
poslerior de doaumento ou iofoúiaç:io quê iisvê.ia consrar originariamcnte da Proposrâ ou dâ Habilitação.
tixando o prâzo para a Íesposta.

18.8.1. Os licitanlês nslificados para prestarqarailqueÍ esclarecimenlos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinÂdo pelo pregoeiÍo, sob p€la dsdesclassificaÇào/inabiliraçâo.

18.9. Rf,VOcAÇÃO E ANULAçÀO: A Prôfeirura Municilal de ]hu CE poderá revogâr ou anular esta
licitação. em qualquer êtapa do pÍocesso.

19. DOS RI]CURSOS ÂDMINISTRÀTIVOS

19.1. A data e o horiírio em que será ab€na a fase de mânifestação de intôÍposição de recurso será informado
pclo prego€iro no chat após o término da disputa de lances e declaração do ticitante vencedoÍ do ITEM.

:
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19.1.1. Na daú e horário estipulados pâra a manifesraçào â Pregoeiro daÍá. no mínimo.30 (rdnr.l)
minutos parà os iicilanles decldrarem sua intenção e motivação em interpor Íecurso.
19.1.2. A faha de manifeslaçÀo e motivaçào desta no prazo concedido. jmpoÍaÍá na decadência do
direito de recurso.
19.1.3. Após a manifeslâçáo. o licitante terá prazo de 03 (tÍês) dias pàra a apresentação dâs Íazões de
recuÍso, fioando desde logo intimados os demais licitântes para apresentar contÍaÍÍazões. em iguâl
númerc de dias. que começarão a correr do téÍmino de prazo do recorrente, sendolhes âssegurada vista
imediata dos autos.
19.1.4. A rnânifestação do recurso deverí ser. obriSahÍiamente. registrada no chtll. ben comoconter
a síntese das razôcs do rccoÍcnte.

19.2. Nâo será concedido prâzo para recursos sobre assunros meramenle protelarórios ou quândo nào
justil-icada â intenção de ioterpo! o ÍÊcurso pelo(â) ücitante.

19.3. O acolhimento de recurso impoíará na invalida{ão apenas dos atos insuscetíveis de apÍoveitâmenro.

20. DÀ IIOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÂO DA ATA DE RECTSTRO DE PR-f,ÇOS

20.1. Homologado o &§rlradô daiiôitáçao, os fornecedores habilitâdo!. serão cônvocados pard assin aarÂ
de registro de pÍeços, da$§o do prazo e condiçôes estâbelecidos no instÍumento convcâtório, conforme
minutâ de a$ de regisúo de pÍeços, Anexo Ix deste edital.

20.2. As obÍigações decorrenles dà iicitrção seÍão formalizadas mediânte lâvratura da Íespectiva ATA DE
RF,CISTRO DE PREçOS, $bscrira pelo Município. atÍavés da Secretaria(s) cesrora(s)t rspresedlda(sl
peio(ar) Socredridas) OrdenadoÍ(es) de DEspesâ, e o(§) licitarte(s) vencedo(es), que obseú&,á os leíms do
Decreto Federal n" 10.024, de 20 de seaçDibro de 2{}i9, Decrelo Mutricipat n'012t0022019, dê 2l dejamirc
de 20 19, e, subsidiariamentÊ, o l,ei Sede!âl n" E.ó6é, de 2 I de junho de I 993, com suas alt.raçôês, bem como
pclâs nolmâs contida6 neste &lital e seus anexos,

20.3. O licilânte vencedor rcrá prazo de 05 (cinco) dias úleis. conrados a partiÍ da convocação. pam dssrnur
a atâ de regisúo de pÍeço§, Este prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual peíodo, quando solicitado
pelo PROPONENTE VENCmOR duÍante o seu Íânscurso e dersde que ocorm motivojustiÍicado acejto pelo
muniuípio deTauá"

20.3.1. Aitemalivafiente à cônvocação p&ra comparocer pemrite o órgão ou cntidade para a irssinatura
da ata de ÍegisÍo de pÍeços, a Àdministraçâo poderá aceitar assinatura digitâ], d6de que bâsêadâ em
ceíilicado digrtrl, paÍa que possa conferir validade aos àros praricados étetÍonicârnenre

20.4. A reclsa injustificada do ücila.ote ÍencedoÍ em assinar a ata de Íegistro de preços denúo do pràzo
estabelecido no pÍese.te instruÍrEnto. o sujeitará À aplicâção das penâlidades pÍeristas nesle edilal.

20.4.1. Se o licitaútç v€ncedor úô assinâÍ a Ata de RegislÍo de Preços no prazo esrâbelecido ó
facultÂdo à Adminisúação muicipal convocaÍ os licitantes do cadastro de Íeserva ou os remànescenres,
Íespeitada a ordem de classificação firal das Foposíâs. para neg$iar com este. com visras à obtenção
dD mcthores preços. prcscrvando o i etE se público e resp€rtrdo\ o\ vrdores esrrmâdos püa â
contrâtação previstos na planilhâ de custos anexo ao TeÍrno de Referênciâ./Projero Básico. pÂÍâ depois
de oomprovados os requisitos habilitatórios e accitabilidade dos preços. àssir.u a Ara de Registro de
Preços.
20..1.2. Incunbiráà Administração providerciar a puhlicâçào do crtrÀto da Ata de RegistÍo ate preços
no Diáno OIlciâl do Municipio. aré o quinro diaútil do mês subsequente ào de suâassinatura. O mesmo
procedimento se adoraú com relação âos possíveis rcrmos aditivos.
10.:1.3. E vedado efetuâÍ â.réscimo nos q uanrihtivos fixados pelâ Alade Registrode preços. inclusive
o acÍéscimo de que lralà o § " do art. 65, dâ l-ei 8.6ó193.

TAUA
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20.5. A Ata de Registro de PÍeços pr(xluzirá seus efeitos ju oldicos e legais a paíir da dara de sua âssinalura
e yigerá peio pruzo de 12 (doze) meses. ircluídas eventuais prorÍogâções. confbmre inciso lll. § 3". do ân. 15,

dâ Lei 8.66í93.

20.6. A Ata dc RegistÍo dc Prcços nâo obrign o Município a firmar quâlqueÍ comratuçAo. tampouco nas
quantidades estimadas. podendo oconer licitações específic,rs pàIa aquisição do(s) obielo(s), obedecida a
legislação pertinene. s€ndo asseguÍada ao delentor do Registro de Preços a pÍelêrênsia de fornecimenro em
igu.rldâde de condiÇôes-

20.6.1. O panicipante da SRP (Sistemâ de Regisrro de Preços). quando necessitar. durânre r vi8éncir
da Atâ de RegistÍo heços, cfetuará aquisiçõêsjunto ào Íbmecedor detertor de pÍeços registrados na
mcncionâdâ ata, de âmrdo com os quântitativos € especificaçõcs previstas nâ licitaçâo, bem cono
devenl, caso solicitdo pelos demais paíicipantes efetuár o remanejam€nto do quanútativo não utilizado

20.6.2. A Àta de Rêgisúo d6 Preços. dumnte sua vigência. poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidâde da Admiúistração hiblica Municipal, Estaduâl ou FedeÍa]. nâ condição de órgâo inreressado.
medialtc consulta pÍévia ao óÍgão gestoÍ do RegislÍo d€ Preços e concoÍ&incia do fomecedor.
20.6.3. Cabcrd ao r!,Í!eêedôr beneficiário dá Àm de Regisúo de PÍEços. observadas âs coüdições rela
esrSbelecidas optar pcla aceitação ou não do fomecimento, dcsde quc este fomeciesto oào prqudique
âs okigações anterioÍÍnente assumidas com o órgão gereDciador e órtÃos paÍtici8§0es.
20.6.4. Ao órgão não paíicipante.que aderir a Ata de RegisrÍo de PÍeços compele os atos rclativos à
cobrança do cumpÍimento pelo forilccedoÍ das obrigações conúaualmente assumidas e a aplicaçao.
oôservada ô aqpla defesã e o conúaditório, de evenluais penrlid lea decorÍ€ntes do dcscumprimento
de cláusulâs contratuais, em relação ss $ras própÍis contÍataçôes, informafldo as ocorrênciâs ao órgão
geÍenciador.
20.6.5. Àpós a autoúação do óÍtão gerenciador, o ór8ão inteÍessado deverá efctival s contralação
solicitada em aré m (noveÍta) dias. obs€rvado o prazo de validade da Ata de Registro dc PÍ€çô§-

20.7- O(§) preço(s) rEgisúados e os respestivos fomêcedores serão divulg6do6 úô-Diárío Oficial do
Vunicípio de Tauá e ficar'ao à disposiçào durante a viCénúia da Ara de Registro de PÍeços.

20.8. O Muoicípio monito.ará, ao menos trimestrâlmeote, os preços dos pÍoduto§, ayâliará o mercado
conshn@mente e podeiá rever os prcços Íegistrâdos a qualqueÍ rempo. cm decurÍênci8 da Íeduçâo dos preços
pralicados no mercndo ou de fato que eleve os cüstos dos ?rodutos registrados.

20.9. O MuntcÍpio.aoflvocâÉ o fomoccdor parâ negociar o preço registrrdo e adequá-lo ao preço de
mercâdo, sempre qüe verificar que o pÍ€ço rcgi6trrdo estiver acima do pÍeço dê úeÍcado.

20-10. Antes de receb€Í o pedido de fodêcin:ênto e caso sejâ tústrada â oegociação, o tomecedoÍ poderá ser
liberado do compromisso assumido. caso comprove mediâDte Íequerimento fundamentado a âpreseotaçào de
comprovantes. que não podê cumprir as otlrigações assurDidas, devido o preço de mercador romÂr-se supcrior
.ro preço reprstr ,r. por ÍaÍo sup€rvenienre.

20.11. Em qualquer hipótese os preços decorreútes dà revisão nÀo podeÍio ultÍâpassar os pralicâdos no
mercâdo. mantendo-se Í diferença p€Ícentual epuÍâdâ entÍe o valoÍ originalmenle sonslanre da propostâ do
fomecedoÍ e aquele vigente llo mercado à época do regisúo - equaçào ecorúmica financeiÍa.

20.12. Para efeito de definição do preço de mercado serio considerados os preços que forem iguais ou
interiores à média ilaqueles apurados pela Unidrde Adminisirdrivâ do Município paÍa dererminddo item.

21, FORMALIZAÇÃO DA CONTRÂTAçÃO
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21.1. A contÍatação com os fomecedores registrados será formâIirrâdâ por intermédio de instrumento
conrratual. emissão de nou de empenho de despesa, âutorização de compÍa ou oulÍo insrrumento hábil.
conformc o ân. 62 dâ tri n" 8.666. dc 1991.

21.2. No caso de formalização de inslrumento de contrato (Anexo VllD, o preço estabelecido não sdierá
reajuste. exceto quândo â contrâlação ensejà durâçâo superior a (01) um âno. nos termos do 3". e § l" da Lei
10.192/2001 (Lei do Plano Real).

21.3. Caso seja pronogado. o contrato poderá se. rcajustâdo com base no IGP-M da Fundação Cetúlio
Vargâs.

22. DÀ ENTREGÀ E DO TECEBIMENIO DO OBJETO

22,1, QUANTO À ENTREGA

22.1.1. O objeto contratual devdri ser entÍe8ue em coúormidade com a.s e6peciflcações estâbelecidas neste
insúumento, nos locais indicados pelo SecÍetaria da Educação, de acordo com os prazos e as especificações
do termo dc aefeÍêncí4 á pâÍir do rccebimenlo dâ Nola de Empenho e/ou Orden de Fornecimento ou
rn\rrumenro hábil.

22.1-2. Os aEasos ocasionadcs por motjvo de foÍça maiorou caso foíuito. desde quejustificados até 24 (vinre
c quaúo) horas, sntes do Érmino do prazo de entrega, € aceitos pcla conlratâate. não serão coDsiderados como
inadiqplemeúolo râlüâl

22.2. QUANTO AO RECEBIMENTO

22.2.1. PROYISORIAMENIE, Íiediaote Íecibo. para efeiro de posterioÍ verificação (h contoúridaiie do
objeto com as espêcificaç6ê§, devendo ser fêilo poÍ pessoa cÍedenciadâ pelâ contratante-

22-2.2. DEF NITMI/GNTE, sendo expedido termo de recebimento defidrivo, atúB verificação da
qualidade e da quantidâdê do objeto, ceÍtificando-se de qúe lodâs as condiçõ€s eslabelecid!3 foraln atendidas
c, con§equenE aceitaçAo da§ Nora§ Fiscais pclo gê§tot dâ contrataçào, devendo haver rejeição no caso de
desconfoÍmidâde

22.6. DecoÍido o pmzo estipulado na notificâçío sôm que tenha havido a soluçâo do probleÍria em relaçâo
às irregularidades apontadns. a secretaria solicitanre dará ciência a PrGuradoriâ Fiscal, a fim de que se pru;eda
à abenura de pÍocesso adminisrrativo em fâce da €mpresa. de acoÍdo com as normâs contidas nâ ki 8.666/91
e alteÍaçõ€s. para apiicação dâs penalidades cabíveis.

2J. DO PREÇO, DO PÀGAMENTO, REAJUSTE E REEQUtr,ÍBRIO

22.3. Os represeDtantôs do CONTRÂTANIE sspeciâlmônte alêsignados coB.ro liscâls do Contrato, que
deverão ser nomeadírs pelo Sêcrctário da Pâst4 serâa ôs responsáveis pelo âcompanàarnento e fiscâlização da
execução do contsato.

22.4. O Mrticípio de Tauá ressrva.6e aô dlreito de pÍoceder à srá[ire p€lo corpo récnico da Secretaria
R€quisitanle. Caso liquem constaladas imtgulâridâdes em Íerâção aô objeio ou esie não se enquadraÍ nas
exigências mínimas, Íesultaá na nâo aceieçâo do objeto.

22.5. Cônsktando que o oqido Í€cebirto não atendg âs especificaÇões estipuladas nesre Edital. ou airdÃ
que não atende a ilnalidâdc que del€ naturalÍientg se espeÍá, o órgào Íesponsávelpelo recebimenro expedirá
ofício à empresâ lencedorâ. comuoicândo e justilrcando âs razõês da recusa e ainda norificando-a para que
sâne as irregulâridades denlro do menoÍ prâzo pgssível.
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23.1. PR§ÇO§: Os preços ofeÍados devem serâpresentadoscom aincidência de todos os úibutos, encargos
trabalhistas. previdenciários. fiscâis e comerciais, taxas, freres. seguros. direiros âutorâis, deslocamentos de
pessoal e materidl, custos e demâis despesas pÍevisíveis que possam incidií sobre o objeb licitado, inclusive a
mâlgem de lucÍo.

23.2. PAGÁMENTO: O pagamenro será feito na prcporçâo da enrregÂ dos be licirâdos, segundo â§

Ordem de Compra expedidas pelâ,rdministÍação, de conÍbrmidade com as nolas liscais/fâluras devidâmente
atesradas pelo Gestor da dcspcsâ. aconpanhâdas das Certidô€s FcdeÍâis. Esladuais e Municipâis do licitanrc
veDcedoÍ. todâs aruâlizâdâs. ohservadas as condições dâ proposla-

23.2.1. O pagamento seÍá eleoado em aré 30 (trinra) dias após o encaminhamento da drcumentaçào
tÍatâdâ ncste subiteÍq observadâs as disposições edi!âlíciâs, âEavés de cródito na Conta Bancária do
fomecedor ou através de ch€que nominâI.

23.3. REAJUSTE: Os velores constantes das propostas não sofrerão reajusre anrcs de deconidos 12 (dozc)
mcscs do seu.egistro, hiúese oa qual podeÍá ser ütilii âdo o índjce IGP-M dâ Fuúdação Ceúlio Vargâ!.

23.4. REEQT ILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIROT Nr hipdre\e de sob(cliftm fsto§ irDp.evi§íveis.
ou prcüsíveis poÉi& de .orsequências inca-lculáveis, retardadoíes ou impcditivos da exel;uçáo do âjustado.
ou âinda. em caso de forçâ maior. caso for$ito ou fato do príncipe, configuÍando álea e.-onômica exrraordináriÂ
c exfâcontràtual, poderi mediante procedimenlo adminisÍrâtivo onde reste demonstmda tal siluàçào e termo
aditivo, s€r restabelecida a.rehçAo que as panes pâctuaram inicialmente cniÍe os eocaÍgos do contratado c ir

retribuição ita Adminisúação para a justa Ílrnuneração do fbmecimentc/serviço, objeriv?uldo a manutenção do
equilibrio ecoaômico-financeiro iniciâl do coitrato, na l'oÍrha do artjgo 65, U, "d" d.a Lci Federal n.. 8.ó6093.
alterâdâ e coosolidad.a-

24, DA§ §ANçÕES

24.1. A Deledlom da Ata da Registro de Preços/Contratada ficará suj eila às segúntes penâlldades, em câso
de inexecução totâl ou parcial do contrato, erro de execuçào. cxecuçào ifip€Ífsita, moia d€ execuçâo.
inadiÍlpleacoto coÍrtíítuâl ou nâo veracidadc das infoÍnaçôes prestadas, ga antidr a pÉviadefesa:

Adveíênct4 sanção de que tratâ o inciso I do aí. 87. da Lein.'8.666/93, poderá ser aplicadâ nos
seguiÀtes ciso*

ÍuxrclPro DE ,
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a) descunpriÉeolo dss akigações e Íespoísabilidâdes assuEid.as Da licitação:
b) outras ocorÍàroigs.que possa!! acarrelaÍ transtomos ao deienvolümenlo das atividâdes

do(â) CONTRATANTE, desde quc nào câiba a aplicaçâo de ss4ão mars grave.

Il.Multas. que podedo ser Íecolhidas em qualquea agência integrante da Rede ArÍecâdadora de Receitas
Municipâis. por meio de Documenlo de Àirecadaçâo Municipal DAM. â ser preelchido dc acordo conl
instruções fomecidâs pelo(a) Contrstaitci

a) del,07, (um por cento) sobÍe o valor totâl do con(rato, por dia de âtrâso na enrega dos
pÍodutos ou indisponibilidâde dos mesmos, limitnda a 107. (dez por cenro) do mesmo valori
b) de2,07. (dois por cento) sobÍe o vÂlor total do conrÍato. poÍ inliàçào a qualquer cláusula
ou condição contratual, não especiticâda nàs demâis díneas desre inciso. aplicada cm dobro na reincidência:
c) de5,07. (circo por cento) do valor rolal do conrrato. pela recusa em substituiÍ qualquer
produro rejeitâdo. caracterizando-sê â Íecusâ, câso â subsriruiçâo nâo se efeiive nos 05 (cinco) dias que se
seguirem à Jalü ilu somunicr(io ÍoÍmâldr reierçiio:

lllsuspensão tempoúria de pâÍicipação em liciração e impedimemo dc contratar com o Município de Tauá, poÍ
prazo não superior a 05 (cinco) anosr

Av. Moâcir Pêrêira Gondim, S/N - Planallo dos Colibris -Tauá-CE - educacao@taua.ce.gov.br
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lV. Dcclarâçâo de inidoneidâde para licilar ou contÍata-r com ! Adminislração Pública. enquânlo peÍdurârem os
motivos dêtêrminantes da purição ou até que seja promovida â reabilitação perante a âutoridâde quc aplicou a
penâlidade. depois do ressarcimento à Administração pelos prejuÍzos rcsulrânres e depois de decorrido o prazo
da \anção aplicada com base no incisô anlerior.

24.2. No processo de aplicação de penalidâdes é âssegurado o direito âo contraditório e à ampla d€lesa.
garanlida nos prâzos de 5 (cinco) diâs úteis pârâ âs sanções pÍevislas nos incisos l, II € III do item 24.1 supÍâ
e 05 (cinco) dias corridos pam a sançâo pÍevista Do inciso Mo m€smo item.

24.3. O vâk» da muha âplicada deveÍá seÍ recolhido ao TesouÍo Municipàl no praz-o de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do Íecurso. Se o valor da multa não foÍ pago, ou depositado, será
âütomalicâmente descontado do prlgamento a que a ContÍârâdâ Íizer jus. Em caso de inexisrência ou
insul]ciência de cíédito dE Coústada. o vâlor devidô ssrá cohrado âdmidstrativamente ou inscrilo como
Dívida Ariva do Municípiô6i:oüiado mediante processo de execução liscal, com os encargos correspondenles-

24.4. Às ssnções pÍevistas nos incisos m e Mo item 24.1 supra. poderão ser aplicâdâs àr empresÀs
que. em rzlão do contâlo objeto deslâ li(irâçào:

â) prdieaÍ@ ato6 ilÍcitos, visando frustrar os objetiyos da licitação;
b) demonsirarem não possuir idoneidade para contratar com a Admirisrração Rtblica. em virtude de
atos ilÍcitos praticâdosi
c) sofrcÍeE cotdenaçâo definitiva por praücarem, por meios dolosos, fiaude íscal no recolhimenlo
de quâisquer tributos.

24.5. As sânções prêvistas nos incisos I, III e lV do it€rB 241 supra podêrão ser aplicadas juniaimeote
com a do iEciso II do mesmo item, facultsala â d€fesa prévia do intere§ado no respectivo pÍacÊsso, no prazo
de 05 (cinco) dias út is.

24.6. A licitante adjudicatária que seÍecusar, injusrificâdamenle. em firmar o Contrâto dEtrrro d(rpnzo de
05 (cinco) dias úteis a c rúar da noiiflcaçào que lhe será encaminhadâ. esrarii sujeita à muha de 5,07ô (cinco
por cenlo) do valor total adjudicado, sem prejuím d?s. demais penalidades cÂbíveir, por caÍa(rerizaÍ
de.cumprimctrb lotal da obrigaiáo ir\umida.

s
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24.7. As saDções frevistas no iiem á.6 supra nÀo se aplicam ài demais licit ntes que. âpcsaÍ de nâo
vencedoras, veniara a sêÍ csnveadâs para celebÍalêm o Termo de Conúato, de acordo com esie edial. e oo
prazo de 48 (qu{eüâ C oito) homs comunicsrEri s€u desinreresse.

2s. DISPOSIÇÔES Fn\AIS

25.1. As flormas que discidinam este IàtgãO Eletrônico serào sempre interyrErsdas cm favor da ampliâção
da disputa enlle os interesssdos, aleDalialos o i eÍes§.público. sem compromelimento dâ seguÍânça e do
reSular funcionamento da administração.

25.2. Os casos omissos podefdo ser resolvidos pelo pÍÊgxiro durant€ a sessão e pelo(s) SecÍerário(s)
OÍdenaú)Í(es) de Despesa. em outros câsos, mediante âplicaçâo do cdprrl do ân. 54 da tri n." 8.666/93.

25.3- O não atendimento de exigências formais nào essenciais nào import.lrá no afastamento do licitante.
desde que seja possível a aferição da sua qualidadee aexata compreensão dâ sua pÍoposlâ durarre â realizaqâo
dâ sessão pública deste PÍegão Elerrônico.

25.,1. A adjudicâção e a homologação do resultado desta liciração nào impticaÍá direjro à conlratação.

Av- Moacir PerêiÍa Gondim, S/N Planallo dos Colibris -Tauá-CE - êducacao@taua.ce.gov.br
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25-5. NeDIumâ indedzâção será devida às licitantes pela elaboÍâçãoou pel.r apresentÂçào de documenlaçâo
ret_erênte ao presente edital, nem em Íelaçâo às expeclalivas de conúatações dela decorrentes.

25.6. A HomoloEaçào do prEsente pr.'cedimento será de comp€tência do(s) SeuÍeráío(s) cestor(es).

25.7. Nâ coniâgem dos prazos estabelecidos nesle edital, exclui-se o dia de início de conragem e inclui-se o
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no
Município. exceto qúando for expressamenre esrâbelecido em conúário. PaÍa diímir. na esfem judicial. as
queslô€s oriundas do presente cdital scrá competente o Foro da ComÀrca dc Tauá CE.

25.8- Quaisquer informações poderão ser obridas diÍeumente na Sede daComissão Permanente de l,icitâçào
da Prefeitura de Tâuá. siluâdâ lra R!â Abigail Cid.ão de OliveiÍa, s/n. PlaÍalro dos Colibrjs. TauíCE. CEP.:
63.660-000 (Prédio da Cidade Digital), ou pelo e-mail pregao.taua@gmail.com:

25.9. Todas as normas inercntes à coDtratâção, discriminadas no Anexo Tcrmo de RefeÉncia dcstc
InstÍumento Convocatório. deverão ser minuciossíEnle observâdas pelos ücitântes qurdo da elaboração de
surs Proposlas dc PÍesos.

25.10. Nô intêÍEsse.da Aônhistração Municipàl e sem que caiba às ljcitaútes qoâlquer ripo de in{renizàçio.
Íica âsseguado à suoiilàdt d)mpetenE:

a)

b)

dtêrar as cotrdiçôes. a qualquer tempo, no todo ou em páne, da pIesente licitacão. dândo ciência
eos interessados na foma dâ legislâção vigente;
anula! ou revogar. Íro todô ou em paÍe, a presente licitâçào, a quâlqueÍ teopo. disto dando
ciênciâ aos interessados mediàntc publicação na forma da legislaçilo vigente.

Têrmo de Referênciâ - DescriÉo detâlhada do objeo
Modelo de Doclaragão dô.íato superveniente impeditivo de habilitação;
Modelo de Declâração &.atrrê o licitante "não possui proissionais menores dc I 8 aÍos
Decldração dê çodcor&hilia com os terrnos ah rdit!ü;
Declâra{ào d. ME (Micaoempre\a) / EPP GÍÍtpresa de Pequeno Poíe, / MEI
(MicroempÍeendedsr lDdivtdual);
Da aftálise e aceitsbüdâde da Prq)Qsta Final Negociadal
Modelo dc ]iroFo§&de Preços Negociadâ:
Minuta da Àta de Registro de PÍeços;
Minota do Conrâro

Tauá - CE.06 de maÍço dc 1023
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25.11. Os aüsos de pmsseguimento dàs sqssões, a decisÀo sobr€ os recüÍsos iolerposlos. a Anda{ão ou
Íevogação serâô feitos aos iítercssados mcdiaDte publicagão no flanelóeÍaÍo da Preíeitura de Taú, conforme
disposto oa Lei Orgâ.oica do Municrpio e no sile da BBM: www.bbÍonet.com.hÍ e
https.//licitaco€stce.ce.gov.bíiÍIdex.php/licitacao/abertas.

25. DO§ ANEXO§

25. l. Coostitueú anexos d€ste edital, dele fazendo paíc:

ANEXO I
ANEXO II
ÀNEXO m
AflExo Iv
ANEXO V

ANEXO VI
ANEXO Vt.1
ANEXO VII
ANEXO VtrI

I
Josó Erotrilson Alexândrioo Souza

OrdenadoÍ de Despesâs da SecÍelâíiâ da Educação

Av. Moâcir Pereira Gondim, S/N - Planalto dos Colibris Tauá-CE - educacao@tauâ.ce.gov.bí
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Estado do Ceará
PreÍeitura Municipal de Tauá
Secretaria da EducaçâoTAUA tâ""

..'5

TERMÔ DE R-EFERÊNCIA

I. DA APRESENTAÇÀO E FUNDAMINTAçÃO LÉCAL

O Ordenâdor de Despesa dâ Secretaria da Educação apresenta o Termo de ReíeÍência visando o RegilrÍo de
prcços pffâ futüÍas c cveotuais aquisiÇões dc gôncros alimenticios destinados à mercnda escolár dos alunos
da Íede municipal d€ emho, ê deteÍmina as normas e condições gerâis pàrÂ elaboraçâo de ediral e suas
nrinutâs.

A Licitâção fund.ametrtü-se-á nas [,l)is:
Lei Federal n" 10,5ml02 e suas allerações;
Lei FedeÍal Í" 8.666193 e suas alterações;
Decrcto tr' 10.0?4y'2019;
LEi CompleÍrlÊflar r' 1232m6 e \uâs alrerâçoe\i e

Decreto Municipal de n" 0l2l(n212019

2. JUSTIFICÂTIVA DA CONTRATAÇÃO

2. I À paeseote aquisisâo tem como per$issa básic al

2.1.1. O fomecimento & alim.çn«rs.rirâados, possuindo altoeor nutsitivo, Êoiervido os nutrienres. com
carâctcrísticas regionais e possibilitando eÍperiência gútalivd diveÍsificâdâ aos aluno§ mâtriculados nas

Uoidades de Ensino do municipio de Tauá.

2.2 À pÍesente aquisiçlo visâ o fomecimsnto de uma preparâção vâriadâ" balânceada e nutritilr. que
incentiva a autoooqia nâs escolhas alidlenta.res dos alunos matriculâdos nas Unidadcs de Ensino do
MutricÍpio do T"âuá, gôi&tindo segurança aliúetrtü e nuúicionáI, bem coúo. ateodiÍento universal nàs

diversas modalidades de ensrno.

1.3 PeriodicEEente fâu-se necessário a aqúsiçâo de gêneÍos alimentícios, pffa âtendeÍ â secíetâria municipal
em queslão e seus Íeipectivos programãs. AdÊmais. considerando a racionalüâção do ârmÀzenamento. o
melho! aproveitarneoto dê €q$ço I a'velidadc do! produros. é de ialeÍes§€ da âdminisúaçio que \
contÍatações sejâm feitâs éB sfrcroDie coü s§ Íegras intemas d€ solicit{ção de pÍodutos e com o cronograma
de .rquisição, sem prêjuízo da xg9nr]teqsão do estoque ÍÍútimo cÍ! qusntidÀl€,s calculàdas següindo critério§
rtrzoÍveis qüe venham pêrririiir á adrniaistÍa§ão muniqipâl tsegEral!çê de arsÍdimento dâ demanda.

l.-l As esriDrarivas das demandas e caracteísticâs do pÍoduto rlimentício. levanlados pâra â pres0nrc

licitação, foram elaborâdas amvéô de um estudoêliüFnÉÍ e nutricional realizado pelo setoÍ requisitante.

1.5. As quantidades previstas no pres€nle edllâl são êstlmativas máximas. pâra unr período dâ assinatura dâ

àra. e estâ administração municipal se reserva o direito & âdquirir em cada itcnr. quanlitativos qüe iulgar
neces§:fio, podendo seÍ parciâI, inteeÍal ou âbster-se de adquinr algum ilem especificâdo. Além dilso. com a
uÍilizaçào do SRP seni racionâIizâdo o espaço pâra armazcDagenr do produro alimentício.

3. DO MODO DE DISPUTA

MOD() DE DISPUTAT ABERTO

4. MODALIDADE DA LICTTAçÃO

Av. lúoaciÍ Pêíeira Gondim, S/N - Planallo dos Colibris -Íauá-CE - educacao@taua.ce.gov.br
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TAUA )oEslado do Ceârá
PÍeÍeiluÍa Municipal de Tauá
Secretaria da Educaçáo q

Presâo Eletrônico. (MENOR PREÇO POR ITEM)

.5. ÓRGÃO GERENCIADOR

Sccrctaria da Educação

6. D.AS ESPECIFICAçOES, QUANTITÀTIVOS E VALOR ESTIMADO DO OBJETO

79.450,00

6.1. A despesâ do pÍesenle temú estima-sc cm R$ 79.450,00 (setenta e nove n l qu,úroceÍtos r
ciÍquentâ reals).

6.2. Or preços de referência oÍâ apresenüdos foftm cstimâdos lendo como base ár pesquisâs pÉvias de

prcços reâlizâdas jll.oto à6 emprcsas do ramo de atividade pcÍinonte com o objeto cnl âpreço, partes

i DtcgraÍtes deste pÍocessu.

7. DÁS AMOSTf,AS

7 .l. As ernpràsa5 veiçcdq6e eÍ6 cairr item deverão apÍesentâI no pmzo de até 03 (três) diâs útcis npós

screm declarâdas vencedoirt,.ar .âmostr&i cotrespondentes aos itÊtrs ( 02 (fuas) amostras por cadâ produto).

devidamente IDENTIFIOLEO§ c@l íotoe da empresâ. noad coúrple{o do pÍoduto alimertício. marca.

númcÍo do item, ingedientàs, mês e âro de fabricrção e vencimeDto ou equivalente, nome e endereço do

làhricante ou do respoqsável a erDbalsgem do produto. peso ou volume líquido. ou peso líquido dÍeÍâdo.
número do ilem e seu íespscdvo itêtr1, €onfbrme pirrisÍo ru se,ção IIl. aÍl.41, Resolução N" 06, de 08 de

r'.,r" J( )O)0. Ju fundo NJcional de D€\etrvolvimento aa hrtura;ao

"An. 4l A EEx ou o UEx poderá prcwr pn] edítal de licitaçào ou a
(hanada púhlito o tekse tação de d'nosttus p?lo InitulDtc

tlorsiíica.lo prot'isoriom?nte etn prinviro lugaL peto u|aliução !
seleçao do pro.luto u se, adquiriào. as qmis (lerí.rào ser flbmetiíla$ a
dnálises necetsnrias .

-7.1. As amoslras scÍão analisâdas c conf-endâs de acordo com a\ especificações exigidas no Tenno de

d,;,'J,l
ITEM .: .1,1. !.{iüikilr

v. uNrT I v8 ToTAr
B§IRS

1

PÀÇOQUINIIÀ DE CASTANHA DE CAJU
lngredientes básicos: castanha de caju torÍada,
sem adição de açúcü, podendô ser ádoçada com
xilitol e sal. Não deve conter glúte[ lactose,
cora es e ionsérvantes. Embala!êiú iriimaria:'
unidade contendo entle 15 e 20gr, embalada
indiüdualmente contendo informações
nutricionais e do fabricante, unidade embalagem
secündaria: caíxas de papelão.

UNID 35000,00 2,27

Av. MoaciÍ Pereira condim, S/N - Planallo dos ColjbÍis -Tauá-CE - êducâcâo@laua.ce.gov.br
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TAUA E:fÉ[',1ifffii:r**" ""
Relcrência. pôlas Nutricionistas da Secrelaria da Educação e o Conselho de Alinrcnraçào Escolâr CAE, qüe

cmiriÍão um laudo técnico de aprovâçâo do produto, caso esleja com as especificâçoes exigidâs em edital. 
^tâllâ de quâlquer um dos dados constante do sub-item 7.1, será motivo de reprovação do pÍriduto.

7.3. Caso não haja laudo apÍovado. serão chamados os subs€quentes e assim slrl-cssivameíle.
'7.4. As amostras deverào ser enúegues no Almoxüilàdo da Célula de Alimentaçào Escolar- situado nr
Ruâ Filunena Gonçalves Filho, N'81, Centro de Tauá - Ce.rá.

1.5. Duranie o recebimento, sená pÍeenchido um recibo em 0? (duas) vias, onde umâ ticará em posse do

lisitanle e â outrâ em posse da Célula de Al-lmentação Escolâr. Uma alnosrÍâ do pÍoduto será submetid.r à

mâlise seosorial e/ou test€ de sceitabilidade ficando a outrâ como contràprova-

1.6. NAo serir permitida a entrega de amostras forâ do prâzo estâbelecido.

1.1. As amostras enúeguas não serão devolvidas.

7.8. Os itens peÍccívcis deverão scr enfegues acondicionados em caixas lérmicas ou similares.

1-9. Náo haverá i)rorrogaçâo do pÍazo pâm apreseDtação de amostras.

Dos Rxcuisos oRÇar,mNTÁRro.s

8. I . As despesâs decoÍrenres da Ata de Registro de Pre{os coneÊo pela fonB de recursos do( s) órgão{ s )

/cntidade(s) pitriicipante(s) do SRP (Sistema de Regisro de PÍeços), a ser inlormadà qúàndo dà là!ÍaruÍa (io

9. DO PRAZO E LOCAI, DA ENTREGÁ

I

9.1
9.2

os produtoÁ deve!âo seÍ enEegues no local, data e hora definidâ! pelâ Secrelada na ordem de comprir
O pÍazo para entrega dos produtos será rle 05 dias uteis, após recebimento da ordern de compÍa.

Tâuá-CE. 1? de fevereiro de 2023 T
José E oíilson AlexandÍino Souza

'Oralenqalorile Despesas dÂ Secretâria da Educação
Órgão Gerenciador

Av. Moacjí Peíerra Gondim, S/N . Planallo dos colibris --Iauá-CE - educacao@taua.ce.gov.bí
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TAUA Estado do Ceará ji
Prefeitura Municipalde Tauá ;§
Secíetaria da Educaçào a,

JUSTIFIGATIVA DE SOLICITACÃO DE AMOSTRAS DA LICITAÇÃO

Seráo solicitadas amostras dos gêneros alimentícios na Licitação, sendo

sujeito a desclâssificação, conformê a resolução N'6 de 8 dê maio de 2020, que

Dlspoe sobre o atendimento da alimentaçâo escolar aos alunos da educação

básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE,

conforme'

qrt. 36 Para a habilitação dos projetos de
venda, deve-se exigir:
§ 4o Na ausência ou desconíormidade de
qualquer documento Í'tecessárlo â
habilitação, ou de amostras a serem
apresentadas conforme descrito no aftiga 41 ,

Íica facultado à EEx a abenura de prazo para
a regularizaçáa das desconíomidades.
An. 41 A ÉEx ou a UEx poderá prever em
edital de lícitação ou na chamada pública a
apresentaçáo de amostras pelo liÇitante
classificado ptoviso õmente em primeira
lugar, para avaliação e seleção do produta a
set adquirido. as guais devetào set
submetídas a análises necessárlas.

Tauá-CE, 17 de fevereiro de 2023

Maria Taiany Câvalcânlê
NUTRICIONISTA RT/PNAE

CRN 1l n'l0'129
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Estado do Ceará
Preteitura Municipal dê Tauá
Secretaria da Educação

TAUA u

ANEXO II
MODELO - DECLARÂÇÂO DE tr\EXISTÊNCTA DE FATOS IMPEDITIVOS

PREGÃo ELETRÔI\üCo (N. Do PREGÃo ELETRÔMCo)

(Nome da Empresa), inscrita no CNPJMF sob o n' ................, sediadâ (Endereço Completo). declara. sob ôs

penas dâ Lei. que a!é a presente datâ inexislem fatos impeditivos pam sua habiütação no presente prccesso

ciente da obrigstoÍiedxde de declaraÍ ocorÍências posleriores.

cm_de de 2023.

(t{oltre e Núnero CaÍteiÍa ilc tdentidade do Declârante)

OBS.: Esta de.!àÍação €íicíÉscr emitida eú pâpel timhado da empresa ploponerte e carimbada com o
núÍnero do.CNPJ.
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IAv. MoaciÍ PêreÍâ Gondim. S/N - Planalto dos Colibris - Tauá-CE - educacao@taua.cs.gov.bí
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--_-ii:- ?Estado do Ceará
Prêteltu.a Munlclpal dê Tauá
SêcretaÍia da Educaçáo

io,
ANEXO III

MoDELo - DECLÀRAÇÃo DE rNExtsrÊNcrÂ DE EMpREGADos MENoRES

Declaramos sob as penas le^i, ê para fins de pâÍicipaçâo no Processo ücitarório n_" PREGÃO ELETRÔNICO
( t'I" DO PREGAO ELETRONICO). j unlo ao Muüicípio de Tauá, que a emprêsa ..................... inscÍira no CNPJ
sob o n" ..............., não possui em seu quadro p€Ímaneme, pÍofissionais menoÍes de l8(dezoito) aÍos
des€mpeúando Eabslhos notumos, perigosos ou insalubres ou meaores de l6(dezesseis) anos dcsempeúando
quaisqucr trabalhos. sâlvo se contmtâdos sob condição de aprcndizes, a paÍtiÍ de | «quâtorze) ânos, oos teÍmos
do inciso XXXIII do aÍt. 7" da Consdarição Federâl de 1988.

PoÍ sêr veÍdade, 6mo(amos, a presente,

em de &2U23.

oBs
N'im€ro C3rtsli deldentidade do Decla. á.lte)
emitida em papsl timbrado da empÍesa ptgpoacnt! e carinbida com o

.,.. ..-olrfry-*.çNPr

'a
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Av. Moacir Pê@ira Gondim, s/N - Plânalto dos Colibris - Taúá-CE - €ducacao@taua.ce.gov.br
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ANEKO IV
MoDELo - DECLÂ-RÂÇÃo DE coNCoRD,iNClA coM os rERMos Do EDrrÀL

Declamlnos para os fins de direito, nâ qualidâde de Proponente do procedifienio licitatório, sob a modalidâde
de PREGÃo ELETRÔNrCO (N" DO PREGÃO ELETRÔMCo), insrauado por esre Município, que

concoÍdâ iniegÍalmente com os termos deste edital e seus aflexos,

Estado do Ceará
ProÍeilura Muniqipal de T8uá
Secretaria da Educação

PoÍ ser expressão da verdâde, firmanos a presente.

de de 2013

(lúme e Número Carteira de IdeDtidade do Declarante)
OBS.: Esta de€laração deverísêr emitida eú papel ti&trado da empresa pÍoponetre e carimbâdâ com o

númeÍo do CNPJ-

ã
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Av. Moacií Peíêila Gondim, S,tl - Planâlto dos Colibris -Tauá-CE - êducâcâo@tauâ.cê.gov.br
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ANEXO V
MoDELo - DECLARÂÇÃo DE MICRoEMPRESA, EMPRE§À DE PEQI]tsNo FoRTE oU

Ii,ÍICROEMPREENDEDOR INDII'IDUAL

(Razão Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF n'
(endereço completo) Declaro (amos) parà rodos os fins de direito,
especificâmente para paÍicipa{ão de ücitação na modâ-tidâde de pnEcÃO elnf'nÔmCO ttt" pO
PREGÃO ELETBôNICO), §ob âs penas da lei, ser microempÍEsas, empÍesâ de pequeno porte. MEI, nos
termos de legislaçio vigente, não possuiÍdo Denhum dos impedimentos previslos na ld Complemenlar n.
I 23. de I 4 de dezrmbro de 200ó e suÀ\ akeraçôes.

./ dD de 2023

'(Norne e Númem Cartai.a dê Identidade do Declâíânte)
OBS.: Esta dçclarãÉo devcrá ser emitida em !ryel tioibrâdo da empresa

. número do CNPJ.' ,',i.;:,

piqy§qcaÍimbada com o

:',
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TAUA Estado do Ceará
Preíeitura Uunicipal de Tauá
Secretaíia da Educaçào

a-
-...'.1

AtiExo vr
DÀ ÁNÁL§E E ACEITABILIDADE DA PROPOST-{ FINAL NEGOCIADA

l. São requisitos da propostâ de preços NEGOCL{DA:
I - Ser pÍeenchida. pl§lEl§lgiglEsEllg, aúavés do Anexo VLI do presente Edital, por meio necánico:
II Não apÍesentffemendâs. entrelinhÂs, Íessâlvâs ou borrões que possam prejudicaÍ a sua inteligência
e au$nticidâde:
III . Carta proposta comercial, contendo os prcç(§ uniúrios e valor global com 02 (dúâs) càsas
decimais aús a vírgula (R$ 0,00)r
IV - Cooter identificaçâo do licitante;
V - Condiçoes de pagamento: de acordo com o disposto neste EditÀl:
V1 Prazo de entÍegâ do objcto: de acordo com ils nomras previstas no Tenno de RefeÍência:
Vll - Conter assinatura do representante da pessoajurídic licitantei
VIII - Válidade dà proposta: 60 (sessentâ) dias- cotrtâdos a pâÍrir dâ dâra de início docertâme:
IX - Conter a marca dos pmdutos cotados.
Ll.l. A omissÀo dÂ indicaçào na propostâ dos i&iso§ "V", Vl e"Vlll'doitem adterior, implicará
na ac€itáção das condições estabelecidas nesle Edjtal.

I .2. Serão rejeitadâs as propostas que:
1.2.1 Sejâm ircompletas. isto ó. côntcnham inlbmlâçôes insulicie0tes que nâo permilâfl a pcÍl'eila
ideotifi caçAo dos produtos licitados.
l.2e Conliverem qualqueÍ limitaçào ou condição substancialmente confastante com o pÍesenle
cdilal. ou scjâ, mÂnitesmmentc inexcquívcis. por decisão do pregoeiro.

l:3. Contivcrem marcas difer€ntcs dâquelÀs informadas no site da BoLsâ Brasileirê de Mercadorias.

I .3. Ocorrendo discora,ância enre os valores numéíco6 e por exte&so. prevalecerão estes últiúros

3

É

Av. I\,4oacir Pereiía Gondim, S/N ' Planalto dos Colibris - Tauá-CE - educacao@iaua.ce-gov.br
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Estado do Ceará
PreÍêltura lruniclpâl dê Tauá
S€cretaria da Educação

ANEXO VLl
MODELO. PROPOSTÀ DE PREÇOS (ITEGOCIADA)

cidade
com sede à

Estado _ Tetefone
CNPJ/MF 

- 

INSCRIÇÀO ESTADU AL - Dronõe xo
ELETROMCO (N" DO PREGAOMunicípio de Tauá o constante no

ELEITÔNICO), cÍúorme segúe:
objero do Ediíal de PREGÀo

â) CoísideÍa como proposta, no vslor total de RS (valoÍ por extenso):

rT§§I §§cruuoü§iltil uNlI) iraEe,{ QUAIfI] ,l-§. utut'
I

b) Condiçõ€§ & pagaúeüto (conforme edilal)

O§.: &b'úictaação dev({á ser emitida erl pàpel timbrâdo da empÍesa pmpooente e ctdmbedaçom o
nümçrc do CNPJ.

e Númerc tla C0rteirâ da ldentidâde do DeclaÉnte)

t
;

§

ê
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I
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Av. Moacir Pêreira Gondim, 9N - Plânaho dos Colibris - Tauá-CE - educacâo@tauâ.ce.gov.br
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ÀTÀ DE R,EGISTRO DE PREÇOS N'
Pregão Elekônico n"

Aos dias do mês de

t{ut{talPto DÉ ,

TAUA Estado do Ceará
Preleitura Municipal de Tauá
Secretaria da Educação

u

ANEXO VII
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

de 20 , no Setor de Licitâçôes do municipio de Tâuá-CE. à Rua Abigail
Cidrào de oliveira. yn. Planalto dos Colibris. TauíCE. CEP: ó3.660-000 (trdio dâ Cidadc Dgital), foi
lavradâ â prescÍtc Ala de Registro de Preços. conforme deliberaçào da Ata do Pregào Elet ônico '

do respectivo resultado homologâdo, do Processo n" , que vai assinada pelo

Ordenador de Desp€sas do SecrEtaria da Educação. gestor(a) do Regislro de Preços. e pelos demâis ó.gàos
pâíicipântcs. p€los represeut&Jes legais dos detemores do registÍo de preços, todos qualificados e
relacionados ao final. â quâl s€rá regida pclas cláusulas e sondiçõcs seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRÂ _ DO FUNDÀMENTO LEGAL
O pre§ente iDstÍumeúo 6mdamcnta'se:

â) No Preglo Elêtónico n'
b ) Na Lei FÊdêÍâl D." E.ó66/ I 99J, e suas alterações
c) Nâ l-ei Federâl n' 10.520/200.
d). Na Lei ComplementaÍ n" 123/2006.
e) Nâ Lei Complementar n' 147i2014.

CLÁUSTILA SEGTJNDA . DO OBJ ETO
A pÍesente Ata tem por ójeto o Registro depÍeços pâm fiÍurss e evenruâi\ aquisições de gêneros alimenticios
destinâdos á merends escolsr dos aluoos ds rcdc Íurnicipa, dc ensilo,junb r SecretaÍia dâ Eiucaçào de Tâuá-
CE, cujas eSpscificações e quantitâtivos encontraú-se dealiados no Anexo I - Termo de Referência do edital
de Pregâo ElêíÍônico n" que ps§§â â fiuer paÍe desta Atâ, juntamenle com a§ propostâs de
pÍcços apresetrtâdas pelos fornecedores classificados eÍD primeiro lugar, conforse consta oos auto6 do
Processo Do

Subcláusuh Ú.ricâ - Esto iDstrumento não obriga a Administraçào a firmar contratações exelusivamente por
seu irltermedio, pod€ndo realizàÍ licitações especificas, obedecidâ a legislaçào peltiireÍÍe, §€u que. desse fato,
câiba recurso ou indenizaçâo de qualquer cspécic aos detÊíloÍes do regiíÍo de preços, sêndo-lhes assegurado

a prcfeÍência em iguâldade de condições.

CLÁUSULA TEÀCEIRA - IlA VALII'AI}E I'AÁTA DE REGI§TRO DE PREçOS
A pres€ntê Au de Regisho de Pícços teÍÁ validade pelo pÍazo de 12 (doze) meses cortados â paÍtir dâ dàta dâ

sua a\sinaturÂ.

CLÁUSULA QUARTA _ ItA GERINCIA DA ÀTAl}f, REGISTRo DE PREÇoS
Câberá âo Sccretúia da Éducação o geleDciamento Acite instumento, no scu âspccto operâcional e tras
questões legais-

CLÁUSULÀ QUINTÀ- DÀ UTILIZÂÇÃO DÀATA DE Rf,GISTRO DE PREÇOS
Ern dcconência da publicaçâo destâ Ata, o paíicipante do SRP poderá firmar contratos com os fomecedores
com preços registradosr devendo comunicâr ao órgào gesloÍ, â recusâ do detentor de registÍo de preços em
fomecer os bens no prazo estâbelecido pelos órgàos pârticipantes.

Subcláusula PrimeiÍa o fomecedoÍ teíáo prazo dc 5 (cinco) dias úteis, contados a pârtir da convocaçâo. para
a assinatura do contrato. Esle pràzo poderá ser prorÍogâdo umâ vez por ;gual periodo. desde que solicitado
duÍântc o scu transcuÍso c, ainda assim, sc devidâmente j ustiÍicado e âceito.
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Subcláusula Scgmdâ- Nâ assinaturâ do contrab scrá exigida a comprovaçào das condições de habilitaçào
exigidâs no edital, as quais deverâo ser mantidas pela contratada dumnte todo o periodo da conkataçâo.

CLÁUSULÀ Sf,XTÁ - DÀS OBRIGAÇÕf,S f, RESPONSABILTDADf,S
Os signatírios desta Ata de Registro de Preços assumem as seguintes obágaçôes e responsabilidades:

Subcláusula Prim.im - O detentor do Íegistro de preços. durante o prazo de validàde desta Ata. ficâ obrigâdo
al

â) atender os pedidos cfctuados pelo(s) órgâo(s) ou cntidade(s) parricipanlc(s) do SRp, bcm coDro
âqueles decorrentes de Íemanejameato de quantjtâtivos registrados .esta Ata, durante a sua
vigéncia.

b) fomeccr os beÍrs ofertado., por preço unitário registÍado. nâs quantidades indicadas pelo
participante ô Sistema de Registro de Preços.

c ) respoíder no prazo de até 5 (cinco) dias . consultas do óÍgâo ge|slor de Regis[o de Preços sobre
â preten§o ds órgâo/entidade nào pâIticipaote (carona).

d) Cuúprir, quando foÍ o câso. âs condiÇões de garantia do objeto. respoisâbilízando-se p€lo periodo
ofeÍ€cido €u! §ua proposta co_mercir.l, obscrvÀddo o prszo.mhimo €úgido p€la Àdmidstrâçâo.

Subcláusula Sequtrdâ - CaberÁ a coDtatada providcnciar a sübstjtuiçào dc quahud plofissio al cnvolvido na
execução do objoto coütratual cuja conduta seja considerada indesejável pela Íiscalizaçeo da contratante.

CLÁU§ULA SÉTTMÀ - Do§ PREços REGIsTRÂDos .

Os preços rcgis§ados são f§ lreços unitários ofertados nas propostas das signâtLias destâ Ata, os quais estào
relacionado§ Io MâÍra dê P@ços dos irens, anexo ae6re insrÍumenro e seÍviÍâo de base pan fuiuras aquisiçôes.
observadEs ar condiÇõd de merlado.

CLÁÜ§UI,A OITAVA _ DA REvIsÃo Dos PREÇos Àf,cISTRADo§
Os pÍeços regfutEdos só pod6âo ser Íevisros tros cqsos preüstos ío ân- 65, da Lei 8.ó66191. --

CLÁUST]LÀ NONÂ - DO CANCELAMENIÔ Ix) REGISTRO DE PREçOS
Os pÍeços rcgistrâdos na pÍEsente Ata. podeÍâo íÉT csncetados de pleno direito, nas seguinies situações:

I- Utilização dos quastitativos registradosi
II. Térmi[o do pÉzo de vigência da ats;

lll, Cancdeeato do regisfo de pÍeçost
lV. Revogaçâ, ?or ht Eesse públicoa
V. Nulidade da licitâção (vício iosaaÁwl)

CLÁUSULA DÉCIMÂ - DAs coIITDIÇÕEs PARA AAQUI§IÇÁo
As aquisições dos bens que poêrào adviI dostâ Ata de Rsgisho dc Prcços seÍão formalizadâs por meio dc
instrumento contÍatuâl a ser celebmdo.o!!! o órgâo paxtiaipanre/interessados e o fome€edor.

Subcláusula Primeirâ - Caso o fomecedor classificído em primeiro lugaÍ. não cumpra o prazo eshbelecjdo
pelôs órgàos paÍticipântes, ou se recuse a efetuâÍ ó fomecimooro, rerá o seu regislro de pÍeço cancelado, scm
pÍejulzo dâs dcmais sançôes previstas em le, e [oinsrrumento contratual.
Subcláusula Seeunda - Ncste caso, o óÍgão paíicipante comunicaú ao órgào geslor. competindo a este
convocar sucessivamente porordem de classificaçâo. os demâis fomecedores,

CLÁUSULADÉCIMA PRJMf,IRÂ _ DAENTREGÀ E Do RECERIMINTo
Subcláusulâ Primeira -Quanto à cntrega:

a) O objeto conlmtual deverá ser entregue em conÍbrmidade com as especificâçôes. pÍâzos e locais
estabelecidos no Anexo I - Termo de Referência do êdital.
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Os atrasos ocasionados por motivo de força màior ou caso foÍuito, desde quejustificados até 24
(vinle e quatro) horâs. antes do término do pmzo de entrega. e âceitos pela contratante. nào seÍào
considemdos como inadimplemento contratual.

Subcláusula Sepunda - Quânto ao Íecebimentol

a) PROVISORIAMENTE. mediante recibo, pârâ elêito de post€rior verificação da confonnidâde do
obj€to com as espêcificações. devendo ser feito poÍ pessoa credenciada pela contrâtante,

b) DEFINITIVAMENTE. sendo expedido Termo de Resebime,rto DeÍinitiro. após verificaçào da
qualidâde e dâ quÀntidade do objeto, certificàndo-se de que todas as condiÇões estabelecidas foranr
atendidas e. consequente âceitâçâo dâs notas fiscais pelo gesloÍdâ contratâçào. devendo hav€r rejeiçào
no câso dc dcsconformi dsdc.

Os representantes do Órgão Gêrcnciadoí especiâlmente designados como Fiscâis do Cootrato, que deverào
ser nomeadr» polo Secretrfio da Pasta, serão os responsávei s pelo lrcompanhamento e 6scálização da execução
dà Au de Registro de Prcços.

O Muoicípio de Taú Íes€rva-se ao dircito de proüederà análise pelo corpo técnico da Secrctaria Requisitânte.
Caso fiquem conitâladas imgularidades em relaçào ao objcto ou cs(c não so enquâdr& na5 exigências
míniúâs, Íesultará na não aceitaÇão do objeto.

Constaondo quê o objeto Écebido não aEnde as especificações cstipuladâs neste EditâI, ou ainda que nio
atende a finaüdade que dele naturalmente se esperd. o órgào Íqsponsável peloÍe€Êbioefio expediá oficio
à cÍnpresa venccdsfi! comunicàndo c justificanô âs razões da.recusâ e aindâ notificândo-a para que §arla as
irrcgularidadês dentro do meÍror prazo Íx,ssível.

Decorrido o prazo eíipulâdo oâ notificaçâo sem que teúa havido a soluçào do problcma em relr4ão às

inegulaÍidadc§ apoíitsdas, a secretaria solicitante dgrá ciênoia a Procuradoria Fiscal, a Íim de que se procedâ
à abertura de rroaesso ldminiatÍativo em facc da eÍnpÍesa, dc âcoÍdo cofi âs normas contida6 na Lei 8.666,193
e alteÍaçies, pâra aplicação das pemlidades cabiveis

CLÁUST,LÁ DÉCIMA SEGI]NDÁ - Do PAGÀMENTo
O pâgâEento advindo do objetg Câ Ata dc Rcgistro dc Preços será proveniente dos rêsuIsos do(s) órgào(s)
pârlicipante(s) e seÉ ofduado até 30 (lrintê) dias contados da data da apÍcsenlaçâo dê notâ llscal/fâturâ
dc\ id.xmcnlc rtcslada pelo gestor dâ conEataçào.

Subcláusda Primeira - A oatâ frscâtltâtura que spÉsente inconeções seú devolviala à conrÍâtada para as

devidas coraeções. Nesse caso, o prãz) de que trala o subitem Àúerior coÍresaÍí a fluir a partir da data dl]
apreseítâçào dâ DUIâ fiscâUfatuÍe coÍrigida-
Subcláusula Scqunda - Nâo sená efetuâdo quêlquq pagâ&ento à cônúatada, em caso ds descrxnprimcnto das
condiçôes de hâbilitaçâoe Sralificaçâo exigidâs nâ ticig!âo.
Subcláusulâ TcIccira E vedada a reáliráção de pagâneúo antes da execução do objcto ou sc o mcsmo nào
estiver de acordo com as especificações do ÀrExo I - Termo de Relerênciâ do edital do Pregào Eletrônico n"

Subcláusula Quanâ Os pagamcntos encolaanrÍi-se ainda condicionados à aprcscntaçào dos scgüintes

u) Prcvâ de regulaÍidâde com â Fâzenda Nâcional será efetuada mediânte apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretariâ dâ Rcccjtâ Fcdcrâl do BÍasil (RFB) e pelâ
Procuradoriâ-Gcral ala Fazcnda Nâcional (PCFN), referente a todos os créditos tributários federais e
à DividaAlivâ da Uniào (DAU) por elas àdministrados, inclusive os créditos tribuúrios relãtivos à§

conúibuiçôes sociais previstas nas alineas a' a d" do pará$afo único do aÍ. I I da Lei n" 8.212,
de 24 dejulho de 1991.
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b) Comprovação de regularidade para com a Fazcnda Estâdual devcÍâ ser feitã alravés de
CeÍtidào Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DívidaAtivâ Estadual.
c) Comprovaçáo de regulâídade parã com a Fazenda Münicipal dcverá ser feitâ araves de
Cc(idâo CoNolidada Negativa de Dóbitos iíscritos na DividaAtivâ Muuicipâ|.
d) Prova de situâçào.egular pemnte o Fundo de Gârantia poÍ Tempo de Serviço - FGTS, através
dc Ccrtificado de Regulâridade dc Siluâçào CRS; e

e) Prova de situação Íegülar perante s Jusliçâ do Trabalho. arravós dâ Ceddào Ncgativa de
Debitos Trabalhistas - CNDT, conlbnne Lei l2.441l21ll.

Subcláusula Ouinta Todâ a docurnentaçâo exigidâ dcveii ser aprescntada em original ou por qualquer
pÍocesso de repro€trafia, obrigatoriâÍrerte autenticadaem caÍtôío. Caso esta documentâçâo tenha sido emitidâ
pela Intemet. só será aceitâ após a confirmação de sua autenticidade.

cI-Áusr]I-A DÉCIMA fRçüRÂ - DAs sANÇÕEs ÂDMlNIsrRATrvÀs
A Detentoru do Regi§lr,i, ilê ?reços ficârá sujeitá às segui es penalidades, em oaso de inexecuçào total ou
parcial do coflEato, efio de êxecilçào, execução iatpêrfeita, mora de execuçilo, inadirlpleEêoto conúatual ou
nào veracidade das inforEaçôes prestadas. gamntida a prévia defesa:

I. Advertêúcia, ssnção de que tratâ o inciso I do aÍ. 87. dâ Lei n.. 8.6ó6193, podeni ser aplicada nos
seguiÀtes casos:

a) dqscumprimentorlas obrigaçôes e responsabilidades assumidas nâ licitação;
b) outr-as ocoÍrÉlcias que possam acaretaÍ trânstomos ao desenvolvirnmto das âtividades do(a)

CONTRA'IANTÊ. desde que oào caiba a aplicâçâo de sânçào mâis grâve.

fl.Multas, que píerão ser remlhida-s em qualquer agência integrante da Rede Anecadsdorâ de Receitas
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Mutricipàl DAM, a ser pÍeenchido de acordo com
i nstn4ôês forecidaspêlo(a) ContÍatfl nte:

a) del,o% (uÍn por ccnlo) sobre o vâlor toral do contraro. por diê de âlraso na enúega dos
produtos ou indisB)nibüdade dos mesmos, limitadâ â l0,1 (dez por cenlo) tlo mesmo valoç
b) de2,0% (ôis por cento) soble o valor tolal do conrraio, por infrâção a qualqueÍ cláusula
ou condidio quEân â1. oâo eq)ecificada nas dcmais âlíneas deste inciso. aplicada em dobro !a Íeincidênciài
c) de5,0% (ciIco por cento) do valor rdlâl do contrato, pela Íecusa eI! substilúr qualquer
produto rejeilado, çâracteÍizando-se a rEclrsa. cato a sústituição râo se efetive nos 0j (cinco) dias que se
seguiÍem à dâta da comuíicsção formal da rejeição:

Subcláu\ula Primeira - No procesro de aglicação de penalidade,s é asegurado o dircilo xo rontradilooo e ir
amplí defe\a, garanrida nos prâzos de 5 (cinco) dias úteis parâ as sanções previsras nos incisos I, lI e III da
Cláusula dócima terceiÍa supra e 05 (cinco) dias coÍÍidos para a sânçào previstâ no inciso Mâ mesmâ
cláusulâ.

Subciáusula Sesunda - O vâlor dâ multa aplicada deveíá \er recolhido ao Tesouro Municipal no pràzo de 05
(cinco) dià.s a contar dâ notificaçào ou decisão do Íecu.so. Se o vâlor da muttâ nào for pago. ou deposira.lo.
será rutomalicamente descontado do pagamento a que a Conrrârada Íizer .ius. Em caso de inexistênciâ ou
insuficiência de cédito da Conúâradâ. o valor devido seú cobrado adminisrâtivamenre ou inscrito como

Av. À,4oacií Peíêira condim, S/N - Planallo dos Cotibris - Teuá-CE - educacao@teua.ce.gov.br
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lll.Suspcnsão tenpoÍária de pgÍticipaçâô em ficitação e impedimento de contrâtar com o Municípjo de Tauá. por
prazo nio supeÍior ir 05lcinco) anos;

lV. Declaraçâo de inidoneidâde psla licitÀr o, conEstar com a AdminisEação Fíblicâ, enquanto perdurarem os
motivos deleÍminantes da puqição ou âté que seja proimüda a reabililação peranre a autoridâde que aplicou a
penalidâde. depois do Íessarcimento à Administração p3los prejuízos resuhânres e depois de decoÍido o prâzo
dr .ânÇio nplrcadr con) ba,e no inciso aDr€rior.
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DívidâAtivâdo Municipioe cobrado mediâote pl()cesso de execução liscal, com os encargos correspondente\.

Subcláusula Terceira- As sanções previíâs nos incisos III e Ma Cláusula decimâ tercêira. podeÍio \er
aplicâdâs às empÍesàs que. em râzâo do conrato objelo desra licilàção:

a) praticarem atos ilícitos. visando frustrâr os objetivos da licitaçàol
h) demonstrarem não possür idoneidade pua conuatar com a Adminisraçào Pública. em virtude de
âlos ilícitos praticados:
c) soÍieÍem condenação defi,ritiva poÍ pÍâticârem. por meios dolosos, Íraude fiscâl no Íecolhimento de
quâisquer tributos.

Subcláusula OuaÍa - As sanções ptevistas nos incisos t, III ê Ma cláusula dócimâ terceira poderào ser
irplicadâsjun(amente com a dô ildso JI do mesmo item,lacultada a defesa préviado interessxdo no respecrivo
proc§sso. no pÍâzo de 05 (cinco) dias úteis.

Sub.láusuln Ouiüta - A licitante adjudicatiíriá que se reLu6ar, injustillcadrmeDe. em fiúnar o ConEato dentro
do prazo de 05 (cinco) dia6 úteis a contar da notificaçào que lhe sení encamiúâd4 estará sujeita à multa de
5,07ú (cinco por cento) do valor ioul adjudicado, sem pÍejuízo das demais penalidades cabíveis. poÍ
carâcreÍizar descuÍtrpdmênto totâl da obÍigação irssumida.

Subclrusrla Sexta - As sançõqs previslas nâ subcláusula quinta supra não se aplicam às demais licitanres quc.
apesar de não vencedorâs, veúam a serconvocadas pâÍa celebrarem o TeÍmo de Conlmto. de acordo com esle
cdital. e flo prazo de 48 (qüarenta c oito) horÀs comunicarem scu (hsinteresse.

CLAUSULA DECIMA QUARTA- DO FORO
Fica eleito o foro do municipio de Tauá, do Estado do Ceará, pam conhecer dâs questões rêlacionadas com a
presente Âta que nâo possaú ser rcsolvidâs pelos meios aúlinistatrvos,

Alsinâm esta Ata, os signatários Íelacionâdos e quâlificados à seguir. os quais l]Ímâm o compromisso de zetâr
pelo ficl cumpdmento das suas cláusula.s c condições-

SIGNATÁRIOS:

Órpio Geltor Nomê do Ti.ülâr Cereo CPF

Deteítores do Res, de Prêcoi Nome do RepresêÍtsnte Crrso CPF Assinaturâ

!
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ANExo úNrco À ATA DE REGrsrRo DE pREÇos N. N. Do pRücÃo elnrnôrrcoy
EspEctFrcÀçÃo Dos pRoDUTos, euA\"TrrATrvos, MÂRCAS E EMpREsÀ(s)

FORNECTDOnÁ(S)

DATA:_/_/_

Este dmumento é paÍe integÍante dâ Ata de RegistÍo de PÍeços n" -......-.-..., celebradá entre o MUNICÍHO
DE TAUA e a(s) EmFesa(s) cujos Feços estão a s€guir registrados, em face à realizaçâo do PREGÃO
ELETRONICO N."..............--...

LICITÀNTE VENCEDOR: _-l-:::_ ' CNPJ N"
ITEM Dt§(8Mi{ACÃo UNII) OUÀNT V& T,NIT VR. TOIAL

VALOR GLOBAL
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ANEXO VIII
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Contrtto tro t20

CONTRÂTO QUE f,NTRf, SÍ Cf,LEBRAM (O)A
EMPRESA

ABAIXO
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE
DECLARÂ.

E(O)A

A Secretaria de inscritâ no aNPJ soh o n ' neíe ato representirda
pelo 0ÍdenadoÍ(a) dc Dcspesas, S(d). doÍavante deDominâdo dc CONTRATANTE
e. do outro lado, â emFtla .,...,...,.,...,.,.,..,........., com endeÍeço na Rua ..,.-...................., N.,.,....., baino
..............., em gstado do -...................., inscritâ no CNPJ sob o nô ...........-..................
represenlada por ...............-.......-......-., CPF n' ..........................., ao fim a§sinado, dorâ\âtrte denominada de
CONTR{ADA! em codormidade com o quc preceitua â Lei Federal n' 8.6ó6'193, de 21 de juúo de 1993 e
suÀs altera{ôê6 pd§tqaio.r§, aLei F deral n' 10-520/02, de 17 de júho d€ 2002, sujeitsndo-âe os coÍrarânres
is suas normas c às ctáwulss e condiçôes a seguir aju\taJas:

CLÁUSÚIÀ PRIMXIRA _ DA FUNDAMENTAÇÁO

1.1. O pr€sentê oonmto teÍn como flrndámento o edital do Picgâo Eler&ico no _ c s§us
anexo§, os !Íed.dtoê do dirito público. eá Lei Fcdcral D" 8.666/1993. com slú§alterações, e, shda, ouüâs leis
especiais *ecls$liás ao cumprimento de sôú ôbjeto-

CLÁUSULA SEGUITÍDA!. íA wNcULAÇÃoÂo f,DITAI, E À PRoFosTÀ

2.1. O cüÍípÍimento deste conEato está vincrilado aos termos do edital do Pregãô Eletrônico n"
datONTRÀTADd os quais coostitüem paiie deslc

instrumeÀto, ind€pe[deotoEelte
ancxos, e a proposta

de sua transcn'çâô.

CLÁUSULÂ1TRCEIRÂ _ DO O&'ETO

3 . I - Constitui objeto deste contÍirto _, de acordo coí as espec ificaçôes e qBititarivos prev istos
no Anexo I - Termo de RefeÉncia do edital e na proposta da CONTRATADA.

CLÁUSUL\ QUÀRTA.DA ToRMA DE T'RNECIMENTo

4. L A enúega do objero dar-se-ásob r ftüDa llsrcel4 nos telm6 êsta5elecidos na Cláusula Nona do presente
instrumcnto

CLA USULA QUINTÀ _ DO VALOR. E DO R"EAJUSTAMENTO IX) PREÇO

a. O râlor conlratuâlgtobâl impona naquâmiade RS _ ), sulerto a reaiustes
desde que obsuvado o intenegno minimo de 01{.um) ano, a c!f,tar da aprcscntaçâo dâ proposla.

VÀLOR GLOBAI,

5.2. Caso o prazo exceila a l2(doze) meses. os preços contratuâis s€râo reajustados utilizândo a variaçào do
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indice econômico peÍinente ao objelo do presentc contrato

ct,ÁtjsUt,À staxra - Do PAcaMf,NTo

6.1. O pagamento advindo do objeto daAtâde Registro de Preços seÍáproveniente dos recursos do(s) órgào(s)
paÍicipantc(s) c scÍá cfcluado âtó 30 (trinta) dias contados da dâta da âpÍesenlaÇão da nota fiscal/fâturâ
dcvidamcntc atesradÀ p€lo geslor dâ conlralaçào.

6.1.1. A nota fiscal/fatura quc aprcscntc incoúcÇõcs scÍá dcvoh,ida à conúatada para as dcvidas corrcçõcs.
Nesse caso, o prazo de que trâta o subitem anteíor começaÍá a fluir a partir dâ dârâ de âpresenlâÇào da nota
fi scarfaturâ corÍigidâ.

l,tuirtÍpto 0Ê ,

TAUA

6.2. Nào sclá eletuado qualque! pegsmento à conrdâda, em caso de descumprimenro das condições dc
habilitâçào e qualificagão rxiigidas na licilaçào.

_i ,fu'-
f --T(- i:a.
". --. i-- -r:

6.1. É vedadâ a realizáção de pagamenio antes da execüçào do objelo ou se o mesmo Dão estiver de acoÍdo
com as especific{çôê§ dçste in§trumento.

ó.4. Os pagamentos cúcontram-se ainalâ condioionâdos à âpresentação dos seguintes compreyantesr

a) Pmva de rcgulâridade com a Fâzendâ Naciooal será efeduada medisate apreseotaçào de
certidâo sxp€dida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federâl do Brasil (RFB) e pela
Procuradoia-Geral dâ Fàzcnda Nâcional (PGFN), refêrente a todos os oóditos tributários federajs c
â Diüda Ativâ da'Uoião ( DAU) por elas adminislrados, inclusive os @Éditos tribulrios relativos à
coniribuiçôes sociais previstas nas alineas "a" a "d" do pâriigrafo unico do ârl. I I dâ Lei o' 8.212.
de 24dejulho de 1991.

b) CoEpÍgvaçâo de Íegularidade para corD a tr{zctrda Estadual deveÍá ser feita atlwés dc
Certidâo Coisoli&da Negativa de Dé5itos inscribs nâ Divida Ativa Estadual.
c) ComplovaÇâo de regulariüde pú! com a !'azenda Municipal deveÉ ser feita aüavés de
Ccrtidlio Consolidada Negaliva de Débitos inscritos na Divida Ativa Muúicipal.
d) Pro\ã de situâçào regularperanle o FuJrdo de Garanxa porTempode Serviç. -FCTS, atrâvés
d€ Cellificado do Regulaidade de Situaçào - CRS.
e) Prova de situação regúlaÍ perante a Justiça do Trabalho.:âtravés da Certidão Negativa de
Débitos TÍabalhistas - CNDT, conforme Lci I 2.440i20 I t .

6.5. Toda a documedtaÉo exigidâ dcverá scÍ apÍcscntrda cm originâl ou por quâlquer processo dc rcprogâfia.
obrigâtoriamente autenticâdâ ea caÍóriq. Caso esta docurnentâção tcDha siô amitidá pela Intemer. só será
âccita âpós a confirmáção & $& s*amiciilâde.

cLÁusuLA sÉTrMA - DOs RDfirnsos oRÇAMENTÁNos

7.1 . As despesas decorÍentd da contÍatâção coÍeÍâo poÍ conta, dos recursos oriundos do
a Dotâção OrÇamentária elfrrctrtos dc despesas n"

CLÁUSULÀ oITA!A _ Do PRÁzo DE 11GONCIA E In Exf,CUÇÃo

8.1. O prâzo dc vigência deste co rato e de ( ) . contado a pâíir a,a sua âssinatura.
d€vendo ser publicado na forma do paÍálmfo único, do aÍ. 61. da Lei Federal n" 8.666/1991.

8.2. Os prazos dc vigência e de execuçào deste contrato. poderão scr proÍrogados nos tcrmos do que dispõe o
art. 57. § lo da Lei Fcderal n'8.666/1991.

CI,AÚSULÀ NONA_ DÁENTREGÀ f DO RECEBIMENTO

E
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9.1, QUANTO A ÊNTREGAI

9.1.1. O objeto contrâtual deveú ser entsegue em 5 (cinco) dias úteis. nos locais indicâdos pela Secretaria da
Educâçâo. de acordo com os prazos e as especiÍicaçô€s do temlo de referência. a pâÍirdo reccbimento dâ Nota
de Emp€nho e/ou Ordem de Fomecimento ou inslrumento hábil.

9.1.2. Os âüasos ocasionados por molivo de forçâ mâior ou caso f-ortuito. desde qucjustificados até 24 (vinte
e quatro) horas, anles do término do prazo de entregâ. e aceitospela contÍatante. não seÍâo considerâdos como
inadimplemento contrâtuâl.

C,2, QUANTO AO RECEBIMENTO

9.2-1. PROVISORTAMtsNTE, mediànt€ recibo, pam eleito dc posteíor verificaçào dá conformidadc do objero
com as especificações, devendo ser feito por pessoa cÍedeiciada pela conrÍatarte.

9.2.?. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido teúno de recebimento definitivo, âpôs verificaçâo da qualidade
e da quantidade do objeto, certiÍicando-se de que todas as condições cstabelecidas foram ateodidas e.
consequ€Dto aceitação das Not s Fiscsis pelo gestor da contrataçào, deverúo havgÍ rajeiçào no câso de
desconlormidade.

9-3. Os representântes do CONTRATANTE especialmente designados como Ffucris do Contrato. que
deverão ser nomesdos pelo Secreláío da Pâsla. serâo os responsáveis pelo acompanhamento e liscâlizaçào da
cxecução do conrÍato.

9-4. O MuoicíÉo de Taú Íeserva-se ao diÍeito de ptuceder à ânálise pelo corpo t{tnim da Secreiaria
Requisitante. Clso fiqueÍn constatadas ilrêgularidades em r€hçào llo objeto ou cste não se etrqüaôaÍ nas
e\igênciâs mírimâs, resultlIá na não accitáção do objelo.

9.5. Colstatando que o objeto recebido nào atende ar especiflcâções estipulâda neste Edital, oü ainda
que nAo atende â finalidade qüc dclc oaturalÍrEnre se esperâ. o órgão responsável pelo Éaebimcnro cxpedirá
ofício à empresa vercedora, comunicando e justificando as razões dâ ftcusa e ainda notificando-a paÍâ que
sane ú iregul.Íidai&á denro do menor prazo possível.

9.6. Decorrido o prazo estipülado na notificâção sem que tenha havido a soluçâo do pÍDblemâ em relâçào
as inegularidades apontadas, a secrctúia tolicit rür dará oêrcia a PÍocuradoria Fiscat, a fi m de que se pÍo(eda
à trbeíurâ de processo drniíistmtiyo em face da ersftsa, de âcordo com âs noÍmas contidas n.l tri 8.66í93
e aherâçõ€s, püâ splieação das peoalidades cábíveis

CLÁ[ISULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÔE§ DA Co\TRÁTAItA

10.1. F)recutar o objero em confoÍmidade com as coodições dcstc insrumento.

10.:. Mantcr dumntc toda a execução do contrato, ero oorapatibilidade rom âs obrigâçôes assumidas. todas as
condições de habilitaÇào e qualificaçâo cxigidas na licitaçào.

I0.1. Accilar. nâs mcsmâs condiçôes contrâtuais, os percefltuâis de acréscimos ou supressões limilâdos ao
cstabelecido no §l'. do aí. 65. da Lei Federal n! 8.666/1993. tomando-se poÍ base o valor contÍatual.

10.4. Responsabilizar-se pelos dânos câusâdos dirctâmente à CONTRATANTE ou a terceiros. deconentes da
sua culpa ou dolo, quando dâ execuçào do objeto, nào podendo ser arguido parâ efeito de cxclusào ou rcduçào
de sua responsãbilidade o fato da CONTRAIANTE proccder â Íiscalizâçào ou acompaúar a execuçâo deste

10.5. Responder por todas as despesas dirctas e indireias quc incidam ou vcnhâm a incidir sobrc a execuçào

:
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deste contrâto, inclusive âs obrigâções Íelâlivas a salirios. previdênciâ social. impostos, encaÍgos soctâts .
outÍâs providências. respondendo obÍigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis lrabalhistas e específicas de
acidentes do trâbâlho e legislâçào correlata, aplicáveis ao pessoal cmprcgado na exccuÇâo do contralo

10.6. PÍestâr imediatamente as informações e os esclarecimeÍtos que venhaun a ser solicitâdos pela
CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagaçõcs dc caráter récnico. hipótese cm que serào
Íespondidas no pmzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

I0.7. Substituir ou rcparar o objeto contratual que comprovadamsntc aprescnte condiÇôes de dcfcilo ou em
descooformidade com as cspecificaçôcs do Anexo I TeÍEo de Retêrência do cditâI. no prazo fixado pclà
CONTRATAIVTE. contado da sua notiíicaçào.

I0.8. Cumprir, quândo for ó caso, as condiçôes de gaÍantia do objeto, responsabilizando-se pelo pcÍjodo
oferecido em sua proposta comerciâI. observatrdo o püuo mhimo engido pela Admitristraçâo. 10.9.
Providenciara substituição de qualqueÍ proíissionalenvolvido na execuÇào do objeto contrâtual. cuja condnta
sejâ considerada inde,ejá\el pela fiscalizaçào da CONTRÂTANTE.

CLÁUSULÀ DÉCIMA PRIMEIRÁ - DAS OBRIGÀÇÔES DÀ CONT,íA-TANIE

) I.I. Solicita, a execução do objcb à CONTRATADA atravós dâ cmissão de Oldem alc Fomecime o

I1.2. Proporcionaí à CONTRATADA todas as condiçôes necessárids ao pl€no cumprimento das obrigaçôes
decone .§ (b objeto roltrâtuâl, consoânte cstâbclccc a Lêi Federal .a 8.6ó611991 e suâs altcrações
posterior€s.

I L3 . Fiscalizâr d execução do objeto corÍtmtual atraves de sua üíidade competerte, poden&, errl dêcôÍrênci4
solicita. provid€ncjas da CONTRATADA. que aEnderá ou justiÍ'icanÁ de imediaÍo.

I L4. Notifice a CONTRArADÀ de qualquer irÍBgularidade decorrente da gxecuçào do objeto cohtratual-

I I -5. EfeqBÍ os pagsneltos devidos à CONTRATADA Das condiçôes estabelecidas nestc con&ato-
I 1.6. AplicaÍ as pe&lidâdes úevistas em lei e neste instrumenlo.

CLÁUSULÁ DÉC'IMÂ SEGIÀIDA _ DA FÍSCALIzAÇÃo

12.1. A exe.ução coin&iàseIá acompaúadâ e íiscali2âda pelo(a) Ordenado(a) de Despcsas da Sccreraria
da Educâção, de âcordo coril o est belecido rc aí. 67, da Lci Fcdcral n' 8-666/1993.

CLÁUSUT.À DÉCIMA TERCEIRÂ- I,As sANÇÔEs ADMINISTRAII §

13.1. A Conratadâ ficarâ sujeita às §€gui[tes psnaüd8dês, em c$o de inôxecução iotal ou parcial do
conlmto, eÍÍo de execução, execuçào inperfeita, mors de execuçào. inâdimplemento contratuâl ou nâo
veracidade das informaçõcs Festâdas, garatrtida a péviâ ilefesa:

Advertência. sanção de que trâtâ o i ciso I do an. 87. da Lei n.' 8.666/91. poderá ser aplicadâ nos
seguinles casos:
a) dcscumprimento das obrigaÇôes e responsabilidades assunidâs nâ licitaçào;
b) outrâs ocorrências que possam aciuÍetaÍ transtomos âo desenvolvimento dâs atividades do(a)

CONTRATANTE, desde que nào caiba a aplicâçào de sanção mais gmve.

IlMultas. que poderâo seí Íecolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecâdadora de Receitâs
Municipais, por meio de Documento de ArÍecadaçáo MuDicipal - DAM. a seÍ pÍeenchido dc àcordo com
instÍuções fomecidas pelo(a) Contratante:
â) de1,09, (um por cento) sobre o vâlor total do contrato. por dia de atraso na enrrega dos
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píodutos ou indisponibilidade dos mesmos, limilada a l[J7. (dez por cento) do mesmo va]ol
b) de2,07. (dois por cento) sobÍe o valor total do conlrato. por infração a qualquer cláusula
ou condiçÀo contrarual. nâo eripecilicada nâs demais âlíneas desrc inciso. aplicâdâ em dobro na Íeincidêncial
c) de5,07, (cinco por cento) do valor tolal do contrato. pelâ recusâ e substituir qualqueÍ
prcduto rejeilâdo. caÍaclerizando-se a recusa. caso a substituiçào não se efedve Íos 05 (cinco) dias que se

\eguirem à dâlâ dr comunicação lormíl di reJei\ào:

lll.SusÍ,ensão temporiíria de participaçào em licitação e impedimento de contÍatdr com o Município de Taud. poÍ
prazo não superior a 05 (cinco) anosl

IV- Declâraçào de inidoneidade para licilâr ou contrdtar com a AdminislÍação Pública. cnqunnto perdurarem os
motivos delerminantes dâ punição ol1 até que se.ia promo\ ida a reabilitação perante a autoridade que rplicou a

penalidade. depois do ressarcimenlo à Admi n istração petos púuÍzos resultantes e depois de deconido o prazo
dx 'Jnçiu àpli(rdx cum base no iÍciso anlerior.

11.2. No processo de aplicação de penalidâdes é assegurado o direito ao coDtradirório e à ampla defesa.
garantida nos prazos de 5 (einco) dias úteis p,lra as saúções previslas nos incisos I, II e III do item l3.l supra
e 05 (cinco) diâs conidos pffâ â sançâo prevista no inciso Mo mesmo item.

I 3.1. O valor da multa âplicâdà deverá ser Íecolhido ao Tesou ro Mu nicipal no prazo de 05 (ci 0co) dias â
contaÍ da notific!ção Ou decisáo do rccurso- Se o valor da nrulta não for pago. ou depositado. será
automsticanrente d.scontado do pâgamento a que a Contratada fizer jus. Em câso de ineústência ou
insuficiência ale crédito da Contratada. o valor devido será cobÍado âdministrativàmente ou inscrito conxr
Díúda Aiiva do MunicÍpio e cobÍÀdo mediante processo de execução fiscal. com os encargos coÍÍespondenbs.

l-1.4. As sânções previstas nos incisG III e Mo it€m l3.l suprâ. tr)deÍão ser âplicadas às ernpres&\
que, em raz ão dô contrato objeto desta licitaçãô: _ _

al pÍaticâÍem atos ilícitos. ü6ândo frustraÍ os objerivos da licitâção:
h) demolsbarcm não possuir idoneidêde paÉ co ÍataÍ com a Adminisraçào Pública, eú viíude de
àro\ ilícilos prsticados:
cl sofÍerem condenação dcfiniliva por praticarem. por mcios dolosos, fiaude iscal no rccolhimenlo de
quaisquer tributos.

I1.5. Às §lryões previstas nos incisós I, III e Mo item 13.I supÍa.poderão ser apücâdss judâmenrc
com a ilo incita ll do Ítresúo item, tacuhada a detlsâ préviâ do interessado no lEspectivo processo. Íro prâzo
de 05 (cinco) Ltia! úteis.

I 3.6. A licilante adjudicauíris que se lo€usaÍ, inj ustificadamente, em Íimrar o ContÍato dcntro do prízo de

05 (cinco) diâs úteis â conta, dâ notiffcâção que lhe será encaminhada. esErá sujeita à multa de 5,0% (cinco
por cento) do vâloÍ 1o1al adjudicâdo, seú pÍejuízo das demú penalidâdes cabíveis. por carflllerizdr
descunrprimeÍ{o rolll da obrigasâo assuDida,

13.7. As sânções pÍevistâs no itê.úr 13,6 supra não se aplicam às demais licilanles que. irpesar de nio
vencedoras, venham a ser coívocad6 púra celebÍaErn o Termo de Contralo. de acoÍdo conr esle edital. e no
prazo de 48 (qu.rÍeDtâ e oito) horâs comonicô,3m seu desbleresse.

CLÁUSULA DÉCIMÁ QUARTÀ_ DA R-6sCIsÁo CoNTRATUAI

I4. L A inexecuçào tota) ou parcial deste contmto e a ocorréncia de quaisquer dos motivos constantes no art.
78. da Lei Federal n" 8.666/1993 será câusa pâra sua rescisào. na forma do art. 79. co,n as consequênciâ§
pr(\ isra5 no an. R0. do n)csmo diploma lcgâ1.

14.2. Flstc conlrâto poderá ser rescindido a qualquer lempo pela CONTRATANTE. mediante aviso previo de
no ninimo 30 (trüta) dids, nos casos das rescisôes decorreÍtes do previsto no inciso XIl, do fft. 78. da Lei
Federal n' 8.ó66/1993, sem que caiba à CONTRÀTADA direito à indenizaçào de qualquer especre.
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cLÁusuLA DÉcrMÂ ernNTÀ- Do FoRo

i5.1. Fica eleito o foro do municipio de Tauâ do Estado do Ceârá, pâra didmir quâisqueÍ questôes decorentes
da gxecuÇào deste contrato, que não pudeÍem ser resolvidas na esfera admiÍlistÍativa.

É, por estarem de acordo, foi mandado lal'râr o prcsente contrato, que esú visâdo pela Assessoriâ Juridica da
CONTRÁTANTE, e do qual se extrailam 3 (três) üas da ig!.ât teor e formÀ para um so €feito, as quais, depois
de lidas e âchâdâs conforme, vâo assinadas pelos r€presentadtes das partes c pelâs testemunbâs abaixo.

Tauá-CE, ....... de ..............._._........ de 2023.

TAUA

Ord€nadorâ dê Secretariâ de

. CCNÍTBÀTÀIIE

Nome do Reprg{êntiote da Empresa
Noúie da Em!íerâ
CONTNATÁDA

TESTEMT'T{II§: )' ,,

2.
NoFs
@F:

Nome:
CPF:
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